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DIÁRIO OFICIAL
Atos do Poder Executivo
Decreto nº    29.491 de  28 de julho de 2008

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, inciso III,
da Lei nº 8.485, de 09 de janeiro de 2008, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/
2818/2008,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 150.000,00 (cento e

cinqüenta mil reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta de anulação de dotação orçamentária, conforme discriminação a seguir:

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,  28

de  julho de 2008; 120º da Proclamação da República.

34.000- SECRETARIA DE ESTADO DA INFRA-ESTRUTURA 
34.201- DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
26.782.5027-4410- MANUTENÇÃO DE RODOVIAS 3390.39 05 150.000.00 
     

TOTAL 150.000,00 

34.000- SECRETARIA DE ESTADO DA INFRA-ESTRUTURA 
34.201- DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
26.782.5027-1565- PAVIMENTAÇÃO DE RODOVIAS  4490.39 05 150.000.00 
     

TOTAL 150.000,00 

Decreto nº   29.492  de 28 de   julho de 2008

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º,
inciso III, da Lei nº 8.485, de 09 de janeiro de 2008, e tendo em vista o que consta do Processo
SEPLAG/2821/2008,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 103.290,00 (cento e

três mil  duzentos e noventa reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo
discriminada:

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta de anulação de dotações orçamentárias, conforme discriminação a seguir:

31.000- FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA 
31.101- RECURSOS SOB A SUPERVISÃO DA SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
08.452.5315-4525- APOIO À INFRA-ESTRUTURA DE SERVIÇOS 

BÁSICOS DE NATUREZA ESSENCIAL 
 

4440.51 
 

00 
 

103.290,00 
     

TOTAL 103.290,00 

31.000- FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA 
31.101- RECURSOS SOB A SUPERVISÃO DA SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
08.452.5315-4525- APOIO À INFRA-ESTRUTURA DE SERVIÇOS 

BÁSICOS DE NATUREZA ESSENCIAL 
 

3340.39 
 

00 
 

27.000,00 
  3350.43 00 990,00 
  4440.52 00 49.900,00 
  4450.51 00 8.000,00 
  4450.52 00 3.900,00 
     
12.361.5315-4524- REFORÇO Á INFRA-ESTRUTURA DE ENSINO 

FUNDAMENTAL E MÉDIO NOS MUNICÍPIOS 
 

3340.39 
 

00 
 

9.000,00 
  4440.52 00 4.500,00 
     

TOTAL 103.290,00 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,   28

de   julho de 2008; 120º da Proclamação da República.

Decreto nº   29.493 de 28 de julho de 2008

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÕES  CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, inciso III,
da Lei nº 8.485, de 09 de janeiro de 2008, e tendo em vista o que consta dos Processos SEPLAG/
2771/2806/2008,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 142.000,00

(cento e quarenta e dois mil reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma
abaixo discriminadas:

Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta de anulação de dotações orçamentárias, conforme discriminação a seguir:

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,  28

de julho de 2008; 120º da Proclamação da República.

21.000 – SECRETARIA DE ESTADO DO TURISMO E DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO    
21.201 – COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DA PARAÍBA  
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
22.122.5046-4216- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINIS-    
                               TRATIVOS 3390.35 70 102.000,00 
    
22.333.5009-4366- CAPACITAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA ESPE-     
                                CIALIZADA 3350.39 70 40.000,00 
    

TOTAL 142.000,00 

21.000 – SECRETARIA DE ESTADO DO TURISMO E DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO    
21.201 – COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DA PARAÍBA  
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
10.302.5046-4222- ASSISTÊNCIA MÉDICA E ODONTOLÓGICA 3390.39 70 102.000,00 
    
22.333.5009-4366- CAPACITAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA ESPE-     
                                CIALIZADA 3390.30 70 40.000,00 
    

TOTAL 142.000,00 

Decreto nº   29.494  de  28  de   julho  de 2008

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º,
inciso II, da Lei nº 8.485, de 09 de janeiro de 2008, e tendo em vista o que consta do Processo
SEPLAG/2827/2008,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 484.000,00 (quatro-

centos e oitenta e quatro mil reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo
discriminada:
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FRED KENNEDY DE A. MENEZES
DIRETOR DE OPERAÇÕES

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta do Excesso de Arrecadação da Receita do Fundo de Participação dos Estados – FPE, de
acordo com o artigo 43, § 1º, inciso II, da Lei Federal nº 4.320/64.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em  João Pessoa, 28

de julho de 2008; 120º da Proclamação da República.

34.000- SECRETARIA DE ESTADO DA INFRA-ESTRUTURA 
34.201- DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
26.782.5027-1565- PAVIMENTAÇÃO DE RODOVIAS 4490.51 01 484.000,00 
     

TOTAL 484.000,00 

Decreto nº    29.495 de  28 de   julho de 2008

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei nº
8.485, de 09 de janeiro de 2008, combinado com o artigo 107, § 1º, da Lei nº 3.654, de 10 de
fevereiro de 1971, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/2746/2008,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 21.182.382,18

(vinte e um milhões cento e oitenta e dois mil trezentos e oitenta e dois reais e dezoitos
centavos ), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta da Portaria nº 0034, de 31 de dezembro de 2007, celebrada entre o Ministério da
Integração Nacional e o Departamento de Gestão Interna, por meio do Governo do Estado da
Paraíba, através da Secretaria de Estado da Infra-Estrutura, conforme extrato bancário publicado
no Diário Oficial da União de 03 de janeiro de 2008.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 28     de

julho de 2008; 120º da Proclamação da República.

34.000- SECRETARIA DE ESTADO DA INFRA-ESTRUTURA 
34.103- UNIDADE EXECUTORA LOCAL – PAC NA PARAÍBA 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
17.512.5014-1728- APOIO A SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DE 

ÁGUA 
 

4490.51 
 

58 
 

21.182.382,18 
                       

TOTAL 21.182.382,18 

Decreto nº     29.496 de   28 de   julho de 2008

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, inciso III, da Lei
nº 8.485, de 09 de janeiro de 2008, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/2823/2008,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 905.000,00 (novecen-

tos e  cinco mil reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta de anulação de dotação orçamentária, conforme discriminação a seguir;

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,  28

de julho de 2008; 120º da Proclamação da República.

34.000- SECRETARIA DE ESTADO DA INFRA-ESTRUTURA 
34.102- COORDENADORIA ESTADUAL DE DEFESA  CIVIL DA PARAÍBA 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
15.782.5177-1470- CONSTRUÇÃO E RECUPERAÇÃO DE PASSAGENS 

MOLHADAS 
 

4490.51 
 

01 
 

905.000,00 
                       

TOTAL 905.000,00 

34.000- SECRETARIA DE ESTADO DA INFRA-ESTRUTURA 
34.102- COORDENADORIA ESTADUAL DE DEFESA  CIVIL DA PARAÍBA 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
15.782.5177-1470- CONSTRUÇÃO E RECUPERAÇÃO DE PASSAGENS 

MOLHADAS 
 

4440.51 
 

01 
 

905.000,00 
                       

TOTAL 905.000,00 

Decreto nº    29.497 de  28 de   julho de 2008

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, inciso III,
da Lei nº 8.485, de 09 de janeiro de 2008, combinado com o artigo 1º, da Lei nº 8.590, de 25 de
junho de 2008, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/2776/2008,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 2.482.000,00     (dois

milhões quatrocentos e oitenta e dois mil reais), para reforço de dotação orçamentária na forma
abaixo discriminada:

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta de anulação de dotação orçamentária, conforme discriminação a seguir:

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em  João Pessoa,  28

de  julho de 2008; 120º da Proclamação da República.

27.000- SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO 
27.204- COMPANHIA DE HABITAÇÃO POPULAR  
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
16.482.5137-4269- CONSTRUÇÃO DE CASAS POPULARES 4490.51 00 2.482.000,00 
     

TOTAL 2.482.000,00 

27.000- SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO 
27.204- COMPANHIA DE HABITAÇÃO POPULAR 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
16.121.5137-4271- PLANEJAMENTO, ACOMPANHAMENTO E AVA-

LIAÇÃO DE PROJETOS HABITACIONAIS 
 

3390.39 
 

00 
 

469.000,00 
     
16.482.5137-1570- CONSTRUÇÃO DE UNIDADES HABITACIONAIS 

PARA A SEGURANÇA PÚBLICA 
 

4490.51 
 

00 
 

514.000,00 
     
16.482.5137-1670- RECUPERAÇÃO DE CASAS POPULARES 3390.39 00 499.000,00 
     
16.482.5137-4269- CONSTRUÇÃO DE CASAS POPULARES 4440.51 00 1.000.000,00 
     

TOTAL 2.482.000,00 

Decreto nº    29.498  de 28 de julho de 2008

TRANSFERE DOTAÇÕES ORÇAMNETÁRIAS CONSIGNA-
DAS NO VIGENTE ORÇAMENTO, DE ACORDO COM A
EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 25/2007.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, inciso III, da
Lei nº 8.485, de 09 de janeiro de 2008, combinado com o artigo 1º, da Emenda Constitucional de nº
25, de 06 de novembro de 2007, que altera os artigos 43, inciso IV, § 2º e 48, § 2º, incisos I, II, III,
IV e V da Constituição Estadual, tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/2625/2008,
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D E C R E T A:
Art. 1º - Ficam transferidos para o Corpo de Bombeiros Militar do Estado, os

saldos de dotações orçamentárias, apurados em 15 de julho de 2008, no valor global de                 R$
494.100,00 (quatrocentos e noventa e quatro mil e cem reais), consignados no orçamento do
Órgão – Polícia Militar do Estado, na Unidade Orçamentária – Comando Geral da Polícia Militar,
conforme discriminação a seguir:

DE:
15.000- POLÍCIA MILITAR DO ESTADO 
15.101- COMANDO GERAL DA POLÍCIA MILITAR 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
06.122.5046-4194- CONSERVAÇÃO, REFORMA E ADAPTA-

ÇÃO DE IMÓVEIS 
 

3390.30 
 

00 
 

1.500,00 
  3390.39 00 3.000,00 
     
06.122.5046-4209- REPAROS E CONSERVAÇÃO DE VEÍCU-

LOS 
 

3390.30 
 

00 
 

60.000,00 
  3390.39 00 15.000,00 
     

15.101- COMANDO GERAL DA POLÍCIA MILITAR 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
06.122.5046-4211- SEGUROS E TAXAS DE VEÍCULOS 3390.39 00 1.500,00 
     
06.122.5046-4216- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINIS-

TRATIVOS 
 

3190.16 
 

00 
 

3.000,00 
  3190.17 00 3.500,00 
  3190.34 00 10.000,00 
  3390.13 00 500,00 
  3390.14 00 2.000,00 
  3390.15 00 150.000,00 
  3390.30 00 100.000,00 
  3390.33 00 500,00 
  3390.36 00 500,00 
  3390.39 00 83.000,00 
  3390.47 00 10.000,00 
     
06.126.5046-4219- SERVIÇOS DE INFORMATIZAÇÃO 3390.30 00 2.000,00 
  3390.39 00 1.000,00 
  4490.52 00 18.000,00 
     
06.128.5144-2474- FORMAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO DE 

OFICIAIS E PRAÇAS 
 

3390.30 
 

00 
 

3.000,00 
  3390.39 00 900,00 
     
06.151.5144-2471- AQUISIÇÃO E MANUTENÇÃO DE MATE-

RIAL BÉLICO 
 

3390.30 
 

00 
 

4.000,00 
  3390.39 00 1.900,00 
  4490.52 00 13.000,00 
     
06.542.5144-2445- DEFESA DE RESERVAS FLORESTAIS E 

MANANCIAIS 
 

3390.30 
 

00 
 

2.000,00 
  3390.39 00 400,00 
     
10.302.5144-2498- ASSISTÊNCIA MÉDICA E ODONTOLÓ-

GICA 
 

3390.30 
 

00 
 

3.000,00 
  3390.39 00 900,00 
     

TOTAL 494.100,00 

PARA:

23.000- CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DA PARAÍBA 
23.101- COMANDO GERAL DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
06.122.5046-4194- CONSERVAÇÃO, REFORMA E ADAPTA-

ÇÃO DE IMÓVEIS 
 

3390.30 
 

00 
 

1.500,00 
  3390.39 00 3.000,00 
     
06.122.5046-4209- REPAROS E CONSERVAÇÃO DE VEÍCU-

LOS 
 

3390.30 
 

00 
 

60.000,00 
  3390.39 00 15.000,00 
     
06.122.5046-4211- SEGUROS E TAXAS DE VEÍCULOS 3390.39 00 1.500,00 
     
06.122.5046-4216- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINIS-

TRATIVOS 
 

3190.16 
 

00 
 

3.000,00 
  3190.17 00 3.500,00 
  3190.34 00 10.000,00 
  3390.13 00 500,00 
  3390.14 00 2.000,00 
  3390.15 00 150.000,00 
  3390.30 00 100.000,00 
  3390.33 00 500,00 
  3390.36 00 500,00 
  3390.39 00 83.000,00 
  3390.47 00 10.000,00 
     
06.126.5046-4219- SERVIÇOS DE INFORMATIZAÇÃO 3390.30 00 2.000,00 
  3390.39 00 1.000,00 
  4490.52 00 18.000,00 
     
06.128.5144-2474- FORMAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO DE 

OFICIAIS E PRAÇAS 
 

3390.30 
 

00 
 

3.000,00 
  3390.39 00 900,00 
     
06.151.5144-2471- AQUISIÇÃO E MANUTENÇÃO DE MATE-

RIAL BÉLICO 
 

3390.30 
 

00 
 

4.000,00 
  3390.39 00 1.900,00 
  4490.52 00 13.000,00 
     
06.542.5144-2445- DEFESA DE RESERVAS FLORESTAIS E 

MANANCIAIS 
 

3390.30 
 

00 
 

2.000,00 
  3390.39 00 400,00 
     
10.302.5144-2498- ASSISTÊNCIA MÉDICA E ODONTOLÓ-

GICA 
 

3390.30 
 

00 
 

3.000,00 
  3390.39 00 900,00 
     

TOTAL 494.100,00 

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,  28    de

julho de 2008; 120º da Proclamação

Decreto nº      29.499 de  28 de  julho de 2008

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÕES CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, inciso
III, da Lei nº 8.485, de 09 de janeiro de 2008, e tendo em vista o que consta do Processo
SEPLAG/2712/2008,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 500.000,00 (quinhen-

tos mil   mil reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo discriminadas:

Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta de devolução de recursos mantidos na conta única do tesouro  estadual,
conforme conta de nº 800.3490, do Banco Real.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 28 de

julho de 2008; 120º da Proclamação da República.

27.000- SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO 
27.202- FUNDAÇÃO DE AÇÃO COMUNITÁRIA  
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
08.122.5046-4216- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 4490.52 70 150.000,00 
     
08.334.5084-4225- FORTALECIMENTO DO MICROCRÉDITO 3390.14 70 50.000,00 
     
08.363.5084-4224- OFICINAS DO TRABALHO 3360.30 70 68.604,00 
  3360.39 70 231.396,00 
     

TOTAL 500.000,00 

Decreto nº      29.500 de  28 de julho de 2008

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÕES CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, inciso
III, da Lei nº 8.485, de 09 de janeiro de 2008, e tendo em vista o que consta do Processo
SEPLAG/2675/2008,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 90.553,09 (noventa

mil quinhentos e cinqüenta e três reais e nove centavos), para reforço de dotações orçamentárias
na forma abaixo discriminadas:

Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta de anulação de dotações orçamentárias, conforme discriminação a seguir:

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

27.000- SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO 
27.201- FUNDAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE “ALICE DE 

ALMEIDA”  
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
08.122.5046-4216- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS  3390.39 58 24.090,20 
     
08.128.5135-4257- CAPACITAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS 3390.30 58 3.737,49 
     
08.244.5135-4258- APOIO SÓCIO-FAMILIAR  À CRIANÇAS/ADOLESCEN-

TES E FAMÍLIAS 
 

3390.30 
 

58 
 

2.725,40 
     
08.244.5046-4272- CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE UNIDADES DE 

ATENDIMENTO 
 

4490.51 
 

00 
 

60.000,00 
     

TOTAL 90.553,09 

27.000- SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO 
27.201- FUNDAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE “ALICE DE 

ALMEIDA”  
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
08.122.5046-4213- AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS 4490.52 58 24.090,20 
     
08.122.5046-4216- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 3390.30 00 60.000,00 
     
08.128.5135-4257- CAPACITAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS 3390.36 58 3.737,49 
     
08.244.5135-4469- OPERACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA NACIONAL DE 

ATENDIMENTO SÓCIO-EDUCATIVO 
 

3390.30 
 

58 
 

2.725,40 
     

TOTAL 90.553,09 
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PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,  28
de julho de 2008; 120º da Proclamação da República.

Decreto nº     29.501 de 28 de julho de 2008

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÕES CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, inciso
III da Lei nº 8.485, de 09 de janeiro de 2008, e tendo em vista o que consta do Processo
SEPLAG/2687/2008,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 182.200,00 (cento e

oitenta e dois mil e duzentos reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo
discriminadas:

Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta de anulação de dotações orçamentárias, conforme  discriminação a seguir:

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 28

de julho de 2008; 120º da Proclamação da República.

1 9 .0 0 0 - S E C R E T A R IA  D E  E S T A D O  D A  A D M IN IS T R A Ç Ã O  
1 9 .2 0 1 - IN S T IT U T O  D E  A S S IS T Ê N C IA  Á  S A Ú D E  D O  S E R V ID O R  
  
E sp ec ifica çã o  N atu reza  F on te V alo r 
    
1 0 .1 2 2 .5 0 4 6 -4 2 1 6 - M A N U T E N Ç Ã O  D E  S E R V IÇ O S  A D M IN IS -

T R A T IV O S  
 

3 3 9 0 .3 6  
 

1 0  
 

6 .4 0 0 ,0 0  
  3 3 9 0 .3 9  1 0  1 1 0 .0 0 0 ,0 0  
  4 4 9 0 .5 2  1 0  6 5 .8 0 0 ,0 0  
     

T O T A L  18 2 .2 00 ,0 0  

19.000- SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 
19.201- INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DO SERVIDOR 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
10.122.5046-4194- CONSERVAÇÃO, REFORMA E ADAPTA-

ÇÃO DE IMÓVEIS 
 

3390.36 
 

10 
 

3.900,00 
  4490.52 10 27.000,00 
     
10.122.5046-4210- LOCAÇÃO DE VEÍCULOS 3390.39 10 11.300,00 
     
10.122.5046-4211- SEGUROS E TAXAS DE VEÍCULOS 3390.39 10 5.000,00 
     
10.122.5046-4213- AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS 4490.52 10 69.000,00 
     
10.122.5046-4216- MANUTENÇÂO DE SERVIÇOS ADMINIS-

TRATIVOS 
 

3390.30 
 

10 
 

30.000,00 
     
10.122.5046-4220- VALE TRANSPORTE 3390.39 10 17.000,00 
     
10.126.5046-4219- SERVIÇOS DE INFORMATIZAÇÃO 3390.30 10 17.000,00 
  33.90.36 10 2.000,00 
     

TOTAL 182.200,00 

Decreto nº     29.502 de  28 de julho de 2008

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÕES CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, inciso
III, da Lei nº 8.485, de 09 de janeiro de 2008 e tendo em vista o que consta do Processo
SEPLAG/2752/2008,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 250.000,00 (duzentos

e cinqüenta mil reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:

0 9 .0 0 0 - S E C R E T A R IA  D E  E S T A D O  D O  G O V E R N O  
0 9 .2 0 1 - P A R A ÍB A  P R E V ID Ê N C IA  
  
E sp ec ificação  N atu reza  F on te  V alo r 
    
0 9 .2 7 2 .0 0 0 0 -7 0 3 7  C O N T R IB U IÇ Ã O  P A T R O N A L   

3 1 9 0 .1 3  
 

7 0  
 

2 5 0 .0 0 0 ,0 0  
     

T O T A L  250 .00 0 ,0 0  

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta de anulação de dotação orçamentária, conforme discriminação a seguir:

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em  João Pessoa,  28

de julho de 2008; 120º da Proclamação da República.

09.000- SECRETARIA DE ESTADO DO GOVERNO 
09.201- PARAÍBA PREVIDÊNCIA 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
09.272.0000-7037 CONTRIBUIÇÃO PATRONAL  

3191.13 
 

70 
 

250.000,00 
     

TOTAL 250.000,00 

Secretário de Estado do Governo

Decreto nº     29.503 de 28 de julho de 2008

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÕES  CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei nº
8.485, de 09 de janeiro de 2008, combinado com o artigo 107, § 1º, da Lei       nº 3.654, de 10 de
fevereiro de 1971, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/2691/2008,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 100.000,00 (cem mil

reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo discriminadas:

Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta de recursos oriundos do Convênio nº 143/2007, celebrado entre a União
Federal, por intermédio do Ministério da Saúde e a Secretaria de Estado da Saúde, conforme
Extrato de Convênio, publicado no Diário Oficial da União, de 14 de janeiro de 2008,  creditados
na conta nº 10.698-4, do Banco do Brasil S.A.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,   28

de julho de 2008; 120º da Proclamação da República.

25.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
25.101 – GABINETE DO SECRETÁRIO 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
10.301.5154-2975- ASSISTÊNCIA INTEGRAL À SAÚDE DO      
                                ADOLESCENTE 3390.14 57 20.000,00 
 3390.33 57 20.000,00 
 3390.39 57 60.000,00 
    

TOTAL 100.000,00 

Decreto nº   29.504 de 28  de  julho de 2008

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÕES  CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º,
inciso III, da Lei nº 8.485, de 09 de janeiro de 2008, e tendo em vista o que consta do Processo
SEPLAG/2692/2008,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 92.979,31      (noventa

e dois mil, novecentos e setenta e nove reais e trinta e um centavos), para reforço de dotações
orçamentárias na forma abaixo discriminadas:

Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta de anulação de dotações orçamentárias, conforme discriminação a seguir:

2 5 .0 0 0  –  S E C R E T A R IA  D E  E S T A D O  D A  S A Ú D E    
2 5 .1 0 1  –  G A B IN E T E  D O  S E C R E T Á R IO  
        
E s p e c ific a ç ã o  N a tu r e za  F o n te  V a lo r  
        
1 0 .3 0 1 .5 0 0 6 -4 0 0 5 - F O R T A L E C IM E N T O  D A  A T E N Ç Ã O  B Á S IC A     
                                E M  S A Ú D E  3 3 9 0 .3 3  6 0  2 0 .0 0 0 ,0 0  
 3 3 9 0 .3 6  6 0  7 2 .9 7 9 ,3 1  
    

T O T A L  9 2 .9 7 9 ,3 1  
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Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em  João Pessoa,  28

de julho de 2008; 120º da Proclamação da República.

25.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE   
25.101 – GABINETE DO SECRETÁRIO 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
10.301.5006-4005- FORTALECIMENTO DA ATENÇÃO     
                                BÁSICA EM SAÚDE 3390.30 60 30.000,00 
 3390.35 60 62.979,31 
    

TOTAL 92.979,31 

Decreto nº     29.505 de 28 de  julho de 2008

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, inciso II,
da Lei nº 8.485, de 09 de janeiro de 2008, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/
2753/2008,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 200.000,00 (duzentos

mil reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta do Excesso de Arrecadação da Receita do Fundo de Participação dos Estados – FPE, de
acordo com o artigo 43, § 1º, inciso II, da Lei Federal nº 4.320/64.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em  João Pessoa,   28

de   julho de 2008; 120º da Proclamação da República.

34.000- SECRETARIA DE ESTADO DA INFRA-ESTRUTURA 
34.101- GABINETE DO SECRETÁRIO 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
28.846.0000-7019- PARTICIPAÇÃO DO ESTADO NO CAPITAL DA 

COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTOS DA PARAÍBA 
 

4590.65 
 

01 
 

200.000,00 
                       

TOTAL 200.000,00 

Decreto nº    29.506 de  28 de julho de 2008

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, inciso
III, da Lei nº 8.485, de 09 de janeiro de 2008, e tendo em vista o que consta do Processo
SEPLAG/2805/2008,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 35.000,00 (trinta e

cinco mil reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta de anulação de dotação orçamentária, conforme discriminação a seguir:

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

32.000- SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO 
32.101- GABINETE DO SECRETÁRIO 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
04.126.5046-4219- SERVIÇOS DE INFORMATIZAÇÃO 3390.39 00 35.000,00 
     

TOTAL 35.000,00 

32.000- SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO 
32.101- GABINETE DO SECRETÁRIO 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
04.122.5046-4216- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINIS-

TRATIVOS 
 

3390.35 
 

00 
 

35.000,00 
     

TOTAL 35.000,00 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em  João Pessoa, 28
de    julho de 2008; 120º da Proclamação da República.

Decreto nº     29.507 de   28 de   julho de 2008

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÕES CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, inciso
II, da Lei nº 8.485, de 09 de janeiro de 2008, e tendo em vista o que consta do Processo
SEPLAG/2782/2008,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 300.000,00 (trezentos

mil reais) para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo discriminadas:

Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta do Excesso de Arrecadação da Receita do Fundo de Participação dos Estados –
FPE, de acordo com o artigo 43, § 1º, inciso II, da Lei Federal nº 4.320/64.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,  28

de   julho de 2008; 120º da Proclamação da República.

0 2 .0 0 0 - T R IB U N A L  D E  C O N T A S  D O  E S T A D O  
0 2 .1 0 1 - T R IB U N A L  D E  C O N T A S  D O  E S T A D O  
  
E sp e c if ic a ç ã o  N a tu r e za  F o n te  V a lo r  
    
0 1 .0 3 2 .5 0 7 2 -2 0 9 7 - F IS C A L IZ A Ç Ã O , A C O M P A N H A M E N T O  E  

C O N T R O L E  E X T E R N O  
 

3 3 9 0 .1 4  
 

0 1  
 

1 5 0 .0 0 0 ,0 0  
     
0 1 .0 3 2 .5 2 8 0 -1 0 5 9 - M O D E R N IZ A Ç Ã O  D O  T R IB U N A L  D E  

C O N T A S  D O  E S T A D O  
 

4 4 9 0 .5 2  
 

0 1  
 

6 0 .0 0 0 ,0 0  
     
0 1 .1 2 2 .5 0 4 6 -4 2 1 6 - M A N U T E N Ç Ã O  D E  S E R V IÇ O S  A D M IN IS -

T R A T IV O S  
 

3 3 9 0 .3 3  
 

0 1  
 

4 0 .0 0 0 ,0 0  
  3 3 9 0 .3 6  0 1  5 0 .0 0 0 ,0 0  
     

T O T A L  3 0 0 .0 0 0 ,0 0  

Decreto nº   29.508 de  28 de julho de 2008

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÕES CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, inciso
III, da Lei nº 8.485, de 09 de janeiro de 2008, e tendo em vista o que consta do Processo
SEPLAG/2711/2008,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 190.000,00        (cento

e noventa mil reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo discriminadas:

Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta de anulação de dotações orçamentárias, conforme discriminação a seguir:

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em   João Pessoa, 28

de julho de 2008; 120º da Proclamação da República.

05.000- JUSTIÇA COMUM 
05.101- JUSTIÇA COMUM  
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
02.122.5046-4199-  ALUGUEL DE IMÓVEIS 3390.36 00 80.000,00 
     
02.128.5244-4363- CAPACITAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS 3390.39 00 110.000,00 
     

TOTAL 190.000,00 

0 5 .0 00 - JU S T IÇ A  C O M U M  
0 5 .10 1 - JU S T IÇ A  C O M U M   
  
E sp ecifica çã o  N a tu reza  F o n te  V a lo r  
    
0 2 .12 2 .5 04 6 -4 1 9 9-  A L U G U E L  D E  IM Ó V E IS  3 3 9 0 .3 9  0 0  5 0 .00 0 ,0 0  
     
0 2 .12 2 .5 04 6 -4 2 0 9- R E P A R O S  E  C O N S E R V A Ç Ã O  D E  V E ÍC U L O S  3 3 9 0 .3 6  0 0  3 0 .00 0 ,0 0  
     
0 2 .12 8 .5 24 4 -4 3 6 3- C A P A C IT A Ç Ã O  D E  R E C U R S O S  H U M A N O S  3 3 9 0 .3 6  0 0  1 1 0 .0 0 0 ,00  
     

T O T A L  1 9 0 .0 0 0 ,00  
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Decreto nº   29.512  de   28  de    julho  de 2008

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO  DE
DOTAÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei nº
8.485, de 09 de janeiro de 2008, combinado com o artigo 107, § 1º, da Lei       nº 3.654, de 10 de
fevereiro de 1971, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/2621/2008,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 480.000,00       (quatro-

centos e oitenta mil reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:

Decreto nº   29.511  de   28       de    julho  de 2008

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO  DE
DOTAÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei nº
8.485, de 09 de janeiro de 2008, combinado com o artigo 107, § 1º, da Lei       nº 3.654, de 10 de
fevereiro de 1971, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/2621/2008,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 180.000,00       (cento

e oitenta mil reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:

25.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
25.101 – GABINETE DO SECRETÁRIO 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
10.122.5154-1691- CONSTRUÇÃO DE UNIDADES DE SAÚDE    4490.51 60 180.000,00 
    

TOTAL 180.000,00 
 

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta de recursos oriundos do Repasse do Fundo Nacional de Saúde para a Secretaria Estadual
de Saúde da Paraíba, através do Programa de Incentivo Financeiro do Sistema de Planejamento do
SUS, destinada aos Laboratórios Centrais de Saúde Pública, conforme Portaria nº 3.271, de 27 de
dezembro de 2007, publicada no Diário Oficial da União, de 28 de dezembro de 2007, creditados
na conta nº 6.106-9, do Banco do Brasil S.A.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em  João Pessoa,  28

de     julho  de 2008; 120º da Proclamação da República.

p/

Decreto nº   29.509 de 28 de   julho de 2008

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO  DE  DO-
TAÇÕES CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, inciso III,
da Lei nº 8.485, de 09 de janeiro de 2008, combinado com os artigos 1º e 3º, da Medida Provisória
nº 106, de 20 de maio de 2008, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/2660/2008,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 45.000,00    (quarenta

e cinco mil reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo discriminadas:

Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta de anulação de dotações orçamentárias, conforme discriminação a seguir:

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em  João Pessoa,  28

de   julho de 2008; 120º da Proclamação da República.

2 8 .0 0 0  –  S E C R E T A R IA  D E  E S T A D O  D A  C IÊ N C IA  E  T E C N O L O G IA  E  D O  M E IO  A M B IE N T E     
2 8 .2 0 5  –  A G Ê N C IA  E X E C U T IV A  D E  G E S T Ã O  D A S  Á G U A S  D O  E S T A D O  D A  P A R A ÍB A  
        
E specificação  N a ture za  F on te V a lo r  
        
1 8 .1 2 2 .5 0 4 6 -4 2 1 6 - M A N U T E N Ç Ã O  D E  S E R V IÇ O S  A D M IN IS -    
                                T R A T IV O S    3 3 9 0 .1 4  0 0  1 0 .0 0 0 ,0 0  
 3 3 9 0 .3 6  0 0  5 .0 0 0 ,0 0  
    
1 8 .5 4 1 .5 1 7 2 -4 4 9 6 - M A N U T E N Ç Ã O  E  R E C U P E R A Ç Ã O  D A      
                                IN F R A -E S T R U T U R A  H ÍD R IC A  3 3 9 0 .3 0  0 0  5 .0 0 0 ,0 0  
 4 4 9 0 .5 2  0 0  2 5 .0 0 0 ,0 0  
    

T O T A L  4 5 .0 0 0 ,0 0  

2 8 .0 0 0  –  S E C R E T A R IA  D E  E S T A D O  D A  C IÊ N C IA  E  T E C N O L O G IA  E  D O  M E IO  A M B IE N T E     
2 8 .2 0 5  –  A G Ê N C IA  E X E C U T IV A  D E  G E S T Ã O  D A S  Á G U A S  D O  E S T A D O  D A  P A R A ÍB A  
        
E s p e c ific a çã o  N a tu r e za  F o n te  V a lo r  
        
1 8 .1 2 2 .5 0 4 6 -4 2 1 6 - M A N U T E N Ç Ã O  D E  S E R V IÇ O S  A D M IN IS -    
                                T R A T IV O S    3 3 9 0 .9 3  0 0  1 5 .0 0 0 ,0 0  
    
1 8 .5 4 1 .5 1 7 2 -4 4 9 6 - M A N U T E N Ç Ã O  E  R E C U P E R A Ç Ã O  D A      
                                IN F R A -E S T R U T U R A  H ÍD R IC A  3 3 9 0 .3 9  0 0  3 0 .0 0 0 ,0 0  
    

T O T A L  4 5 .0 0 0 ,0 0  

Decreto nº   29.510 de 28 de julho de 2008

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO  DE  DO-
TAÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º,
inciso III, da Lei nº 8.485, de 09 de janeiro de 2008, e tendo em vista o que consta do Processo
SEPLAG/2543/2008,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 125.000,00 (cento e

vinte e cinco mil reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta de anulação de dotações orçamentárias, conforme discriminação a seguir:

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em  João Pessoa,  28

de julho de 2008; 120º, da Proclamação da República.

2 2 .0 0 0  –  S E C R E T A R IA  D E  E S T A D O  D A  E D U C A Ç Ã O  E  C U L T U R A    
2 2 .2 0 8  –  F U N D A Ç Ã O  C E N T R O  IN T E G R A D O  D E  A P O IO  A O  P O R T A D O R  D E  D E F IC IÊ N C IA  
        
E sp ecifica ção  N atu reza  F o n te  V a lo r  
        
1 0 .3 6 7 .5 1 0 1 -4 3 7 4 - F O R T A L E C IM E N T O  D E  N Ú C L E O S  D E  A P O IO     
                                P E D A G Ó G IC O  3 3 90 .3 0  8 3  1 2 5 .0 0 0 ,0 0  
        

T O T A L  1 2 5.0 0 0,0 0  

2 2 .0 0 0  –  S E C R E T A R IA  D E  E S T A D O  D A  E D U C A Ç Ã O  E  C U L T U R A    
2 2 .2 0 8  –  F U N D A Ç Ã O  C E N T R O  IN T E G R A D O  D E  A P O IO  A O  P O R T A D O R  D E  D E F IC IÊ N C IA  
        
E sp ecifica ção  N atu reza  F o n te  V a lo r  
        
1 0 .3 6 7 .5 1 0 1 -4 3 7 4 - F O R T A L E C IM E N T O  D E  N Ú C L E O S  D E  A P O IO     
                                P E D A G Ó G IC O  3 3 90 .3 2  8 3  1 2 .0 0 0 ,0 0  
 3 3 90 .3 6  8 3  4 9 .0 0 0 ,0 0  
 3 3 90 .3 9  8 3  5 9 .0 0 0 ,0 0  
 4 4 90 .5 2  8 3  5 .0 0 0 ,0 0  
        

T O T A L  1 2 5.0 0 0,0 0  

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta da Remuneração de Depósitos Bancários oriundos do Repasse do Fundo Nacional de
Saúde – FNS para a Secretaria de Estado da Saúde, creditados na conta nº 6.106-9, do Banco do
Brasil S.A.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em   João Pessoa,    28

de     julho  de 2008; 120º da Proclamação da República.

p/

25.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
25.101 – GABINETE DO SECRETÁRIO 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
10.122.5154-1691- CONSTRUÇÃO DE UNIDADES DE SAÚDE 4490.51 60 480.000,00 
    

TOTAL 480.000,00 

Decreto nº    29.513  de    28  de  julho de 2008

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO  DE
DOTAÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, inciso
III, da Lei nº 8.485, de 09 de janeiro de 2008, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/
2601/2008,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 280.000,00   (duzentos

e oitenta mil reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:
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24.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA  
24.101 – GABINETE DO SECRETÁRIO 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
14.122.5046-4194- CONSERVAÇÃO, REFORMA E ADAPTA-    
                                ÇÃO DE IMÓVEIS 3390.39 00 280.000,00 
    

TOTAL 280.000,00 
 Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta de anulação de dotações orçamentárias, conforme discriminação a seguir:

24 .000  –  S E C R E T A R IA  D E  E S T A D O  D A  A D M IN IS T R A Ç Ã O  P E N IT E N C IÁ R IA   
24 .101  –  G A B IN E T E  D O  S E C R E T Á R IO  
        
E sp ecificaçã o  N atu reza  F o n te  V a lor  
        
14.122.5046-4209- REPAROS E CONSERVAÇÃO DE VEÍCU-    
                                LOS 3390.39 00  30 .000 ,00  
    
14.122.5046-4212- AQUISIÇÃO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS 3390.30 00  160 .000,00  
    
14.122.5046-4216- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINIS-    
                                TRAÇÃO  4490.52 00  10 .000 ,00  
    
14.122.5046-4221- VALE REFEIÇÃO E ALIMENTAÇÃO 3390.39 00  30 .000 ,00  
    
14.126.5046-4219- SERVIÇOS DE INFORMATIZAÇÃO  3390.30 00  10 .000 ,00  
 3390.39 00  20 .000 ,00  
 4490.52 00  20 .000 ,00  
    

T O T A L  2 8 0 .0 0 0,0 0  

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,  28

de    julho  de 2008; 120º da Proclamação da República.

p/

Decreto nº   29.514 de   28  de   julho  de 2008

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÕES  CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, inciso III,
da Lei nº 8.485, de 09 de janeiro de 2008, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/
2700/2008,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 65.000,00      (sessenta

e cinco mil reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo discriminadas:

2 2 .0 00  –  S E C R E T A R IA  D E  E S T A D O  D A  E D U C A Ç Ã O  E  C U L T U R A    
2 2 .2 04  –  U N IV E R S ID A D E  E S T A D U A L  D A  P A R A ÍB A  
        
E sp ecif ica ção  N a tu reza  F on te  V a lo r  
        
1 2 .1 2 2 .5 0 4 6 -4 2 0 5 - A D M IN IS T R A Ç Ã O  E  M A N U T E N Ç Ã O  D A     
                                F R O T A  D E  V E ÍC U L O S   3 3 90 .3 0  0 0  4 5 .0 00 ,00  
    
1 2 .1 2 2 .5 0 4 6 -4 2 1 6 - M A N U T E N Ç Ã O  D E  S E R V IÇ O S  A D M IN IS -    
                                T R A T IV O S  3 3 90 .3 0  0 0  2 0 .0 00 ,00  
    

T O T A L  6 5 .0 00 ,00  
 

Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta de anulação de dotações orçamentárias, conforme discriminação a seguir:

2 2 .0 00  –  S E C R E T A R IA  D E  E S T A D O  D A  E D U C A Ç Ã O  E  C U L T U R A    
2 2 .2 04  –  U N IV E R S ID A D E  E S T A D U A L  D A  P A R A ÍB A  
        
E sp ecif icação  N a tu reza  F on te  V a lo r  
        
1 2 .1 2 2 .5 0 46 -4 2 0 5 - A D M IN IS T R A Ç Ã O  E  M A N U T E N Ç Ã O  D A     
                                F R O T A  D E  V E ÍC U L O S   3 3 90 .3 6  0 0  1 5 .0 00 ,00  
 3 3 90 .3 9  0 0  3 0 .0 00 ,00  
    
1 2 .1 2 2 .5 0 46 -4 2 1 3 - A Q U IS IÇ Ã O  D E  V E ÍC U L O S  4 4 90 .5 2  0 0  2 0 .0 00 ,00  
    

T O T A L  6 5 .0 00 ,00  
 

Decreto nº 29.475 de 17 de julho de 2008

Autoriza a descentralização de crédito orçamentário em
favor do Departamento de Estradas de Rodagem do Esta-
do da Paraíba – DER-PB e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso IV, da Constituição do Estado, observados os limites estabelecidos na
Lei nº 8.485, de 09 de janeiro de 2008, e a Portaria Interministerial SOF/STN nº 163, de 04 de
maio de 2001, e

Considerando que, por conta do Convênio UNIÃO/DNIT com o Estado da Paraíba/
DER, os recursos da contrapartida do Estado devem ser aplicados diretamente pelo DER/PB;

Considerando, ainda, que há, no Orçamento Geral do Estado, consignado em
favor da unidade orçamentária “34.103 – Unidade Executora Local PAC na Paraíba”, modalidade
“90”, Crédito Orçamentário próprio para cobertura dos encargos com a contrapartida estadual
relativos a obras de duplicação da BR-230;

Considerando, também, que os recursos alocados na modalidade “90”, confor-
me disciplina a Portaria SOF/STN 163/01, podem ser aplicados via descentralização de créditos
orçamentários;

Considerando, finalmente, o convênio nº 0009/2008 firmado entre a Secreta-
ria de Estado da Infra-Estrutura e o DER/PB,

D E C R E T A:
Art. 1º - Autorizar a descentralização, em favor do Departamento de Estradas e

Rodagem do Estado da Paraíba (DER/PB), do crédito orçamentário abaixo identificado:

34.000- SECRETARIA DE ESTADO DA INFRA-ESTRUTURA 
34.103- UNIDADE EXECUTORA LOCAL - PAC NA PARAÍBA 
  
Especificação Naturez

a 
Fonte Valor 

    
34.103.26.782.5027-1727- Duplicação Asfáltica da BR 230 - trecho 

JOÃO PESSOA - CAMPINA GRANDE - 
PATOS 

 
4490.51 

 
00 

 
3.500.000,00 

     

TOTAL 3.500.000,00 
 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em  João Pessoa,    28

de julho de 2008; 120º da Proclamação da República.

p/

Art. 2º - Determinar à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão –SEPLAG
que, no âmbito do Sistema Integrado de Administração Financeira – SIAF, adote as providências
suficientes e necessárias à operacionalização da descentralização autorizada nos termos do art. 1º
deste Dcreto.

Art. 3º - Este Decreto vigerá a partir da data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA,     em                  João

Pessoa, 17 de julho de 2008; 120º da Proclamação da República.

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE 18.07.2008

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO.

p/

Ato Governamental nº 3.795                                             João Pessoa, 28 de julho de 2008

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e acatando decisão do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, proferida nos autos do Mandado de Segurança nº
999.2007.000.332-5/001, constante do Processo nº 08.014.570-1/SEAD,

R E S O L V E, de acordo com o artigo 26 da Lei Complementar nº 58, de 30 de
dezembro de 2003, reintegrar BENEVENUTO GONÇALVES DE OLIVEIRA, no cargo de
Agente Fiscal de Mercadorias em Trânsito, matrícula nº 98.319-5, com lotação na Secretaria de
Estado da Receita.
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Secretarias de Estado

CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS

Acórdão nº 038/2008     Recurso VOL/N.º 196/2007
Recorrente : FRANKLIN ROMERO CARNEIRO DA SILVA
Recorrida : GERÊNCIA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS - GEJUP
Preparadora : RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOÃO PESSOA
Autuantes : ROGÉRIO A . P. GUIMARÃES E
                           RICARDO LUCENA DE ARAÚJO
Relatora : CONSª PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA

RECURSO VOLUNTÁRIO - INEXISTÊNCIA DE REPRESENTA-
ÇÃO REGULAR/PROCURAÇÃO - NÃO CONHECIMENTO.
O conhecimento do recurso está condicionado à satisfação dos requi-
sitos processuais de admissibilidade. A procuração é o instrumento
do mandato e deve ser apresentada na forma prevista na legislação
vigente. A despeito de intimação para regularizar a manifestação
recursal, se a parte não o fez, enseja recurso inexistente. Mantida a
decisão a quo.

Acórdão nº 039/2008Recurso HIE/VOL/N.º 153/2007
1ª Recorrente : GERÊNCIA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS.
1ª Recorrida : PROJECTA MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA
2ª Recorrente : PROJECTA MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA
2ª Recorrida : GERÊNCIA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS
Preparadora : COLETORIA ESTADUAL DE CABEDELO
Autuante : MANOEL PIRES DE MEDEIROS XANDOCA
Cons. Relatora : CONS.ª GILVIA DANTAS MACEDO

RECURSOS HIERÁRQUICO E VOLUNTÁRIO.
CONTA FORNECEDORES. PASSIVO FICTÍCIO. OMISSÃO
DE LANÇAMENTO DE NOTAS FISCAIS DE ENTRADA. RE-
PERCUSSÃO TRIBUTÁRIA. DESPROVIMENTO.
Comprovação de omissão de vendas constada mediante Levanta-
mento na Conta Fornecedores. O processo de apuração de passivo
fictício consiste em detectar-se a não comprovação dos saldos exis-
tentes nas contas do passivo, presumindo a lei que os valores omiti-
dos originam-se de saídas sonegadas. Mantida também a acusação
detectada mediante falta de lançamento de notas fiscais de entrada.
Afastada a denúncia referente ao ICMS-ST não recolhido. Mantida a
decisão recorrida. Auto de Infração procedente em parte.

Acórdão nº 040/2008Recurso VOL/N.º 169/2007
Recorrente : MARIA DE LOURDES LIMA RAÇÕES.
Recorrida : GERÊNCIA E JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS – GEJUP
Preparadora : RECEBEDORIA DE RENDAS DE CAMPINA GRANDE
Autuante : JOSÉ EDINILSON MAIA DE LIMA
Relatora : CONS. ª  PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA

CONTA MERCADORIAS - LEVANTAMENTO FINANCEIRO -
Presunção “juris tantum” de omissão de vendas - RECURSO
VOLUNTÁRIO IMPROVIDO.
Nos termos da legislação aplicada à matéria, a constatação de dife-
renças verificadas em razão dos levantamentos fiscais (Financeiro e
Conta Mercadorias) constituem presunção legal de realização de
operações de vendas de mercadorias tributáveis, sem o pagamento
do imposto. Alegações desprovidas de provas hábeis não
desconstituem a ilicitude discriminada na peça basilar. Mantida a
decisão recorrida. Auto de Infração Procedente.

Acórdão nº 041/2008Recurso HIE/N.º 237/2007
Recorrente : GERÊNCIA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS – GEJUP
Recorrida : JOSEVALDO DANTAS DE OLIVEIRA
Preparadora : COLETORIA ESTADUAL DE SAPÉ
Autuante : JOSÉ RONALDO CARVALHOFERNANDO JOSÉ R DA COSTA
Relator : CONSª. GILVIA DANTAS MACEDO

RECURSO HIERÁRQUICO. DOCUMENTO FISCAL
INIDÔNEO. MERCADORIA SUJEITA A SUBSTITUIÇÃO TRI-
BUTÁRIA. IRREGULARIDADES NÃO CONFIRMADAS.
DESPROVIMENTO.
Inidoneidade não comprovada pelas provas dos autos, em face da
singularidade da mercadoria se encontrar sob a égide da substituição
tributária. Mercadorias perfeitamente identificáveis. Impostos devi-
dos recolhidos pelo substituto tributário. Sucumbência da acusação
fiscal. Auto de Infração Improcedente.

Receita

de Processos Fiscais – GEJUP – 2ª Recorrente: ENTREPOSTO COM. DE PRODUTOS ALI-
MENTÍCIOS LTDA  – 1ª Recorrida: ENTREPOSTO COM. DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS
LTDA - Preparadora: Recebedoria de Rendas de João Pessoa – Autuante: Autuante: Giseppe
Tarcísio Barbosa Paiva – Relatora: Consª. Gianni Cunha da Silveira Cavalcante – DECISÃO:
unânime pelo provimento parcial dos recursos hierárquico e voluntário. ASSUNTOS GERAIS:
NÃO HOUVE. Nada mais tendo sido tratado, o Senhor Presidente encerrou a sessão às 12:00
horas, convocando outra para o próximo dia 11 de junho às 09:00 horas em caráter ordinário,
pelo que eu WALBERLEIDE MARIA ANDRADE DE SOUZA, lavrei a presente Ata que, depois
de lida, discutida e aprovada segue assinada pelos Senhores Conselheiros e por mim Secretária.

Ata da 1445ª Sessão Ordinária da Câmara Julgadora Perma-
nente do Conselho de Recursos Fiscais,  realizada em   18 de
JUNHO de  2008.

Sob a Presidência do Senhor Conselheiro Dr. Alfredo Gomes Neto e presentes os
Conselheiros Severino Cavalcanti da Silva, José Gomes de Lima Neto, Francisco Gomes de Lima
Netto, Patrícia Márcia de Arruda Barbosa, Gianni Cunha da Silveira Cavalcante, Gílvia Dantas
Macedo e o Assessor Jurídico Osíris do Abiahy  Verificada a existência de quorum, foi aberta às 9:00
horas a milésima quadricentésima quadragésima quinta Sessão Ordinária da Câmara Julgadora
Permanente  do  Conselho  de  Recursos  Fiscais, no prédio da  Secretaria  de  Estado da Receita,
situado na Rua Gama e Melo nº 21, 3º andar, sendo lida, discutida e aprovada sem restrições a Ata
da Sessão anterior. JULGAMENTOS:; 01. Processo nº 0461812004-5 – Recurso: HIE/VOLCRF-
nº 510/2005 – 1ª Recorrente: Gerência de Julgamento de Processos Fiscais – GEJUP - 1ª Recor-
rida: DIMAC DIST. DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA. – 2ª Recorrente: DIMAC
DIST. DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA. – 2ª Recorrida: Gerência de Julgamentos de
Processos Fiscais – GEJUP - Preparadora: Recebedoria de Rendas de Campina Grande – Autuante:
Manoel Paulino da Silva Neto – Relatora: Consª. Gianni Cunha da Silveira Cavalcante – (Esteve
presente o Bel Dr. Alfredo Alexandro Linhares fazendo sua sustentação oral em seguida o Procu-
rador da Fazenda Estadual  Dr. Osíris do Abiahy fez sua defesa pelo Estado - DECISÃO: à maioria
pelo provimento parcial dos recursos hierárquico e voluntário pela manutenção dos votos que
fixam as multas  nos patamares tais com determinado em lei; 02. Processo nº 0373462005-8 –
Recurso: HIE/CRF- nº 115/2007 – Recorrente: Gerência de Julgamento de Processos Fiscais -
GEJUP – Recorrida:: NILTON DE ALMEIDA  – Autuante: Rosivaldo Caetano Leite – Preparadora:
Recebedoria de Rendas de João Pessoa – Relator: Cons. Severino Cavalcanti da Silva – DECISÃO:
unânime pelo provimento parcial dos recursos hierárquico e voluntário; 03. Processo nº
0402272005-0 – Recurso: HIE/CRF- nº 182/2007 – Recorrente: Gerência de Julgamento de
Processos Fiscais - GEJUP - Recorrida: GENERAL MOTRS DO BRASIL LTDA -    Preparadora:
Recebedoria de Rendas de João Pessoa – Autuante: Hélio Garcia de Oliveira – Relatora: Consª.
Gílva Dantas Macedo – (Adiado a pedido da Conselheira Relatora); 04. Processo nº 0402142005-
3 – Recurso: HIE/CRF- nº 180/2007 – Recorrente: Gerência de Julgamento de Processos Fiscais –
GEJUP - Recorrida: GENERAL MOTRS DO BRASIL LTDA -   Preparadora: Recebedoria de
Rendas de João Pessoa – Autuante: Hélio Garcia de Oliveira – Relatora: Consª. Gílva Dantas
Macedo – (Adiado a pedido da Conselheira Relatora) - 05. Processo nº 0402342005-0 – Recurso:
HIE/CRF- nº 029/2007 – Recorrente: Gerência de Julgamento de Processos Fiscais – GEJUP
Recorrida: GENERAL MOTRS DO BRASIL LTDA -  Preparadora: Recebedoria de Rendas de João
Pessoa – Autuante: Hélio Garcia de Oliveira – Relatora: Consª. Gílva Dantas Macedo – (Adiado a
pedido da Conselheira Relatora) – 06. Processo 03997732006-8 - Recorrente: PROMAC
VÉICULOS MÁQUINAS E ACESSÓRIOS LTDA – Recorrida: Conselho de Recursos Fiscais do
Estado da Paraíba – Preparadora: Recebedoria de Rendas de João Pessoa – Autuantes: Marcos
Antônio Bezerra de Queiroz e José Hélio de Oliveira – (Após a leitura do voto do Conselheiro
Relator pediu vistas a Conselheira Patrícia Márcia de Arruda Barbosa); 07. 04782122006-0 –
Recorrente: SINHÁ JILÓ DOCES FINOS LTDA – Recorrida: Gerência de Julgamento de Proces-
sos Fiscais – GEJUP – Preparadora: Recebedoria de Rendas de João Pessoa – Autuante: José Inácio
de Oliveira  – Relator: José Gomes de Lima Neto – Impedida  de votar a Conselheira Patrícia
Márcia de Arruda Barbosa (Após a leitura do voto do Conselheiro Relator pediu vistas o Conselhei-
ro Suplente Ronaldo Raimundo Medeiros); 08. Processo 0122522005-0 – Embargante: CAMPLAST
COM. DE EMBALAGENS LTDA – Embargado: Conselho de Recursos Fiscais – Preparadora:
Recebedoria de Rendas de João Pessoa – Autuante: Duy Alã Araújo M. Pereira – Relatora: Consª.
Patrícia Márcia de Arruda Barbosa  - (Após a leitura do voto da Conselheira relatora pediu vistas
o Conselheiro o Severino Cavalcanti da Silva REDISTRIBUIÇÃO: Para Conselheira Patrícia
Márcia de Arruda Barbosa o de nº. CRF-091/2007 – CAMPLAST COM. DE EMBALAGENS
LTDA.   ASSUNTOS GERAIS: NÃO HOUVE. Nada mais tendo sido tratado, o Senhor Presi-
dente encerrou a sessão às 12:30 horas, convocando outra para o próximo dia 26 de junho às
09:00 horas em caráter ordinário, pelo que eu WALBERLEIDE MARIA ANDRADE DE SOU-
ZA, lavrei a presente Ata que, depois de lida, discutida e aprovada segue assinada pelos Senhores
Conselheiros pelo Assessor Jurídico  e por mim Secretária.

CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS

Ata da 1444ª Sessão Ordinária da Câmara Julgadora Perma-
nente do Conselho de Recursos Fiscais,  realizada em   11 de
JUNHO de  2008.

Sob a Presidência do Senhor Conselheiro Dr. Alfredo Gomes Neto e presentes os
Conselheiros Severino Cavalcanti da Silva, José Gomes de Lima Neto, Reginaldo Galvão Cavalcanti
(Suplente Convocado), Patrícia Márcia de Arruda Barbosa, Gianni Cunha da Silveira Cavalcante e
Gílvia Dantas Macedo.  Verificada a existência de quorum, foi aberta às 9:00 horas a milésima
quadricentésima quadragésima terceira Sessão Ordinária da Câmara Julgadora Permanente
do  Conselho  de  Recursos  Fiscais, no prédio da  Secretaria  de  Estado da Receita, situado na Rua
Gama e Melo nº 21, 3º andar, sendo lida, discutida e aprovada sem restrições a Ata da Sessão
anterior. JULGAMENTOS:; 01. Processo nº 0387692006-0 – Recurso: HIE/CRF- nº 222/2007
– Recorrente: gerência de Julgamento de Processos Fiscais - GEJUP – Recorrida: CASA
CENTERMÓVEIS E DECORAÇÕES LTDA. – Autuado: Manuel Batista Chaves Filho – Preparadora:
Recebedoria de Rendas de João Pessoa – Relatora: Consª. Patrícia Márcia de Arruda Barbosa
Arruda – DECISÃO: unânime pelo desprovimento do recurso hierárquico; 02. Processo nº
0476362006-1 – Recurso: VOL/CRF- nº 105/2007 – 1ª Recorrente: Gerência de Julgamento de
Processos Fiscais – GEJUP – 1ª Recorrida: SOUSA PISOS LTDA. – 2ª Recorrente:SOUSA PISOS
LTDA – 2ª Recorrida: Gerência de Julgamento de Processos Fiscais – GEJUP - Preparadora:
Coletoria Estadual de Sousa – Autuante: Raimundo Alves de Sousa– Relatora: Consª. Patrícia
Márcia de Arruda Barbosa – DECISÃO: unânime pelo desprovimento do hierárquico; 03. Processo
nº 0043512006-9 – Recurso: VOL/CRF- nº 133/2007 –Recorrente: ILPLA – IND. DE LATICÍ-
NIOS DA PARAÍBA LTDA – Recorrida: Gerência de Julgamento de Processos Fiscais – GEJUP -
Preparadora: Coletoria Estadual de Belém – Autuante: José Mizael de sousa – Relatora: Consª.
Gianni Cunha da Silveira Cavalcante – DECISÃO: à maioria pelo desprovimento pela manutenção
dos votos que fixam as multas  nos patamares tais com determinado em lei; 04. Processo nº
0447622006-1 – Recurso: VOL/HIECRF- nº 118/2007 – 1ª Recorrente: Gerência de Julgamento
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1. Apresentação

Encerrado o terceiro bimestre do exercício financeiro de 2008, em conformidade 
com as exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal – artigos 52 e 53 – apresenta-se o 
Relatório Resumido da Execução Orçamentária do Estado, orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social, com os demonstrativos e as informações legalmente exigidas, 
elaborados e divulgados nos modelos aprovados pela STN para o presente exercício. 
 
2. Da Execução Orçamentária

Durante o período janeiro/junho/2008, a receita arrecadada – relativa aos 
orçamentos fiscal e da seguridade social, foi de R$ 2.661.634 mil e a despesa realizada, foi 
de R$ 2.288.902 mil, resultando em superávit da execução orçamentária de R$ 372.732 mil. 
 Considerando-se o Programa de Metas Bimestrais de Arrecadação (MBA), a receita 
do Estado apresentou-se, entre janeiro e junho de 2008, como abaixo apresentado: 
 

Período Janeiro a Junho 2008 
Discriminação 

 Previsão Realização Variação %

RECEITAS CORRENTES 2.268.587 2.523.713 11,2%

Receita Tributária       1.005.015 1.059.368 5,4%

Impostos       1.003.633 1.058.521 5,5%

IRRF            74.682 75.772 1,5% 

ITCD              1.665 2.237 34,4% 

IPVA            45.516 50.211 10,3% 

ICMS          881.770 930.301 5,5% 

TAXAS              1.382 847 -38,7%

Receita Patrimonial              9.259 16.323 76,3%

Receita de Serviços                502 - -100,0%

Transferências Correntes       1.204.334 1.392.861 15,7%

FPE          983.833 1.141.271 16,0% 

Outros          220.501 251.590 14,1% 

Outras Rec.Correntes 49.477 55.162 11,5%

-

Deduções da Rec.Corrente(*) 548.071 589.313 7,5%

Transferências  a Municípios  243.200 253.318 4,2% 

Deduções para o FUNDEB          304.871 335.995 10,2% 

-

RECEITAS DE CAPITAL            48.031 26.984 -43,8%

-

RECEITA TOTAL       1.768.547 1.961.384 10,9% 

Fonte: MBA/Receita (previsão) e SIAF/CGE (realização) 
Como se observa, a receita arrecadada no semestre (jan/jun-08) superou em 10,9% a 

meta registrada no MBA. 
Por outro lado, a Despesa Orçamentária, estimada, para o período de janeiro a junho 

de 2008, no Cronograma Mensal de Desembolso (CMD) é de R$ 1.991 milhões – fontes 
00, 01 e 03, no mesmo período e segundo as mesmas fontes, a despesa realizada 

(empenhada) foi R$ 1.910 milhões, cerca de R$ 81 milhões abaixo da estimativa ou 4,1% 
do valor estimado. 

Se compararmos a despesa realizada – vinculada às fontes 00, 01 e 03 – excluídas as 
transferências aos municípios temos R$ 1.647 milhões, que comparada com a receita 
realizada, segundo o quadro acima, tem-se, no primeiro semestre de 2008 – um superávit na 
execução do orçamento tesouro da ordem de R$ 314 milhões equivalente a 16% da receita 
realizada ou 19% da despesa empenhada. 

 
3. Metas Fiscais

No primeiro semestre, o Estado, em razão da execução orçamentária superavitária, 
cumpriu com todas as metas fixadas no Anexo de Metas Fiscais da LDO2008, a saber: 

a) Resultado primário, R$ 490 milhões realizados contra R$ 251 milhões fixados 
como meta; 

b) Resultado nominal, redução da dívida de R$ 547 milhões quando poderia ser 
crescimento da dívida de até R$ 46 milhões (valor nominal) ou R$ 50 milhões 
(valor constante) como meta; 

c) Receita fiscal: R$ 2.777 milhões (meta); R$ 2.908 milhões (realizada); 
d) Despesa fiscal R$ 2.632 milhões (meta); R$ 2.418 milhões (realizada); 
e) Gastos com pessoal: 60% RCL (meta); 50% RCL (realizada). 

 
4. Indicadores Fiscais

Apresentam-se a seguir a evolução de alguns indicadores fiscais do Tesouro 
Estadual ao longo do período 2002 a junho/2008: 

a) Dívida / Receita Líquida Real. 
 

b) Gastos com Pessoal e Encargos (Tesouro) / RCL (tesouro). 

 

c) Resultado Primário do Tesouro 
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d) Arrecadação Própria do Tesouro, valor anualizado igual a R$ 2.262 milhões. 
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e) Serviço da Dívida (encargos + amortização) / RLR (tesouro). 
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f) Transferências do Tesouro em favor do FUNDEB, valor anualizado equivale a 
R$ 672 milhões. 
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5. Educação e Saúde

A despesa realizada (empenhada) com MDE e Ações e Serviços Públicos de Saúde, 
entre janeiro e jun/08, encontra-se em patamar compatível com os valores mínimos 
exigidos na Constituição Federal, alcançando, no período, respectivamente 24% e 12,2% 
das respectivas receitas bases, restando depositado em contas correntes específicas valores 
suficientes para superação dos mínimos exigidos (25% e 12%, respectivamente). 

6. Conclusão

O Relatório Resumido da Execução Orçamentária do primeiro semestre de 2008, 
apresentado na forma e no prazo legais, demonstra equilíbrio entre receitas e despesas 
estimadas e realizadas, pleno cumprimento das metas fiscais, bem como realização de 
gastos com manutenção e desenvolvimento do ensino e com ações e serviços públicos de 
saúde em montantes compatíveis com as exigências constitucionais. 
 

João Pessoa, 25 de julho de 2008. 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
3º BIMESTRE DE 2008
NOTA EXPLICATIVA

Controladoria Geral do Estado

Ata da 1446ª Sessão Ordinária da Câmara Julgadora Perma-
nente do Conselho de Recursos Fiscais,  realizada  em   26 de
JUNHO de  2008.

Sob a Presidência do Senhor Conselheiro Dr. Alfredo Gomes Neto e presentes os
Conselheiros Severino Cavalcanti da Silva, José Gomes de Lima Neto, Francisco Gomes de Lima
Netto, Patrícia Márcia de Arruda Barbosa, Gianni Cunha da Silveira Cavalcante e Gílvia Dantas
Macedo e Verificada a existência de quorum, foi aberta às 9:00 horas a milésima quadricentésima
quadragésima sexta Sessão Ordinária da Câmara Julgadora Permanente  do  Conselho  de
Recursos  Fiscais, no prédio da  Secretaria  de  Estado da Receita, situado na Rua Gama e Melo nº
21, 3º andar, sendo lida, discutida e aprovada sem restrições a Ata da Sessão anterior. JULGA-
MENTOS:; 01. Processo nº 0122522005-0 – Recurso: EBG/CRF- nº 091/2007 – Embargante:
CAMPLAST COM. DE EMBALAGENS LTDA - Embagardo: Conselho de Recursos Fiscais -
Preparadora: Recebedoria de Rendas de João Pessoa –  Autuante: Duy alã Araújo M. Pereira –
Relatora: Consª. Patrícia Márcia de Arruda Barbosa - DECISÃO: à maioria pelo desprovimento do
recurso voluntário, acompanhando o voto divergente do Conselheiro Severino Cavalcanti da
Silva, Francisco Gomes de Lima Netto e Jose Gomes de Lima Neto; 02. Processo nº 0340792004-
0 – Recurso: VOL/CRF- nº 031/2007 – Recorrente: ADALMIR PINTO DE MEDEIROS  –
Recorrida:: Gerência de Processos Fiscais - GEJUP  – Preparadora: Recebedoria de Rendas de João
Pessoa – Autuante: Clauzenilde Cardoso de Oliveira  – Relator: Cons. Francisco Gomes de Lima
Neto – DECISÃO: à maioria  pelo desprovimento do recurso voluntário pela manutenção dos
votos que fixam as multas  nos patamares tais com determinado em lei; 03. Processo nº 0501982006-
7 – Recurso: HIE/CRF- nº 139/2007 – Recorrente: Gerência de Julgamento de Processos Fiscais -
GEJUP - Recorrida: MULTILAB FERREIRA COLOR LTDA - Preparadora: Recebedoria de Ren-
das de João Pessoa – Autuante: Zenildo Bezerra – Relatora: Consª. Gianni Cunha da Silveira
Cavalcante – DECISÃO: à maioria pelo desprovimento do recurso hierárquico pela manutenção
dos votos que fixam as multas  nos patamares tais com determinado em lei; 04. Processo nº
0384982006-8 – Recurso: EBG/CRF- nº 125/2007 – Embargante: SINAL MOTOS LTDA -
Embargado: Conselho de Recursos Fiscais -   Preparadora: Recebedoria de Rendas de João Pessoa
– Autuante: Horácio Gomes Frade – Relator: Cons. Severino Cavalcanti da Silva – DECISÃO: à
maioria pelo não conhecimento do recurso de embargo declaratório; - 05. Processo nº 0085402006-
3 – Recurso: VOL/CRF- nº 093/2007 – Recorrente: DATASONIC IND. E DIST. PRODUTOS
ELETRONICOS LTDA - Recorrida: Gerência de Processos de Julgamento de Processos Fiscais –
GEJUP -   Preparadora: Coletoria Estadual de Itabaiana – Autuante: José Ronaldo Rocha de
Carvalho – Relator: Cons. Severino Cavalcanti  da Silva – (Após a leitura do voto do conselheiro
relator pediu vista a conselheira Gílvia Dantas Macedo).  ASSUNTOS GERAIS: NÃO HOUVE.
Nada mais tendo sido tratado, o Senhor Presidente encerrou a sessão às 11:30 horas, convocando
outra para o próximo dia 02 de julho às 09:00 horas  em caráter ordinário, pelo que eu
WALBERLEIDE MARIA ANDRADE DE SOUZA, lavrei a presente Ata que, depois de lida,
discutida e aprovada segue assinada pelos Senhores Conselheiros pelo  e por mim Secretária.
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DESENVOLVIMENTO TECNOLOGICO E ENGEN 2.000 2.000 0 0 0 0 0,00 0,00 2.000
DIFUSAO DO CONHECIMENTO CIETIFICO E 12.121 12.991 652 1.674 724 1.639 0,07 12,62 11.352
T O T A L 15.365 16.235 819 2.044 900 1.997 0,09 12,30 14.238

AGRICULTURA
PLANEJAMENTO E ORCAMENTO 323 323 53 118 45 95 0,00 29,41 228
ADMINISTRACAO GERAL 54.745 68.052 12.990 29.516 12.518 28.864 1,26 42,41 39.188
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 262 222 6 15 6 14 0,00 6,31 208
ASSISTENCIA COMUNITARIA 650 626 14 30 11 27 0,00 4,31 599
ALIMENTACAO E NUTRICAO 130 130 8 53 6 51 0,00 39,23 79
DESENVOLVIMENTO TECNOLOGICO E ENGEN 98 98 0 0 0 0 0,00 0,00 98
DIFUSAO DO CONHECIMENTO CIETIFICO E 1.096 1.097 85 258 153 254 0,01 23,15 843
PROMOCAO DA PRODUCAO VEGETAL 5.017 5.451 3 1.008 3 1.008 0,04 18,49 4.443
PROMOCAO DA PRODUCAO ANIMAL 1.740 2.364 (44) 652 53 595 0,03 25,17 1.769
DEFESA SANITARIA ANIMAL 1.561 3.835 384 583 238 400 0,02 10,43 3.435
ABASTECIMENTO 5.443 5.420 391 705 336 611 0,03 11,27 4.809
EXTENSAO RURAL 1.705 4.943 1.405 1.669 1.415 1.669 0,07 33,76 3.274
IRRIGACAO 34.962 36.894 8.563 15.353 9.596 15.353 0,67 41,61 21.541
T O T A L 107.732 129.455 23.858 49.960 24.380 48.941 2,14 37,81 80.514

ORGANIZACAO AGRARIA
PLANEJAMENTO E ORCAMENTO 6 6 0 0 0 0 0,00 0,00 6
ADMINISTRACAO GERAL 5.321 5321 484 2072 417 1891 0,08 35,54 3.430
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 6 6 0 1 0 1 0,00 16,67 5
REFORMA AGRARIA 4.959 5291 162 349 166 349 0,02 6,60 4.942
T O T A L 10.292 10.624 646 2.422 583 2.241 0,10 21,09 8.383

INDUSTRIA
ADMINISTRACAO GERAL 15.770 16.615 1.842 6.186 1.745 6.075 0,27 36,56 10.540
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 20 20 0 0 0 0 0,00 0,00 20
DIFUSAO DO CONHECIMENTO CIETIFICO E 157 157 0 0 0 0 0,00 0,00 157
PROMOCAO INDUSTRIAL 7.223 7.756 489 802 489 802 0,04 10,34 6.954
PRODUCAO INDUSTRIAL 22 22 0 0 0 0 0,00 0,00 22
MINERACAO 1.768 1.768 19 27 19 27 0,00 1,53 1.741
NORMALIZACAO E QUALIDADE 1.335 1.605 239 488 221 460 0,02 28,66 1.145
T O T A L 26.295 27.943 2.589 7.503 2.474 7.364 0,32 26,35 20.579

COMERCIO E SERVICOS
PLANEJAMENTO E ORCAMENTO 80 80 11 22 11 22 0,00 27,50 58
ADMINISTRACAO GERAL 9.492 9.497 776 2.161 777 2.144 0,09 22,58 7.353
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 511 506 44 83 54 83 0,00 16,40 423
FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS 332 332 13 13 7 7 0,00 2,11 325
DESENVOLVIMENTO TECNOLOGICO E ENGEN 1.122 1.142 3 7 3 7 0,00 0,61 1.135
DIFUSAO DO CONHECIMENTO CIETIFICO E 199 203 1 104 1 104 0,00 51,23 99
PROMOCAO COMERCIAL 1.165 1.198 46 179 45 177 0,01 14,77 1.021
COMERCIO EXTERIOR 30 30 0 0 0 0 0,00 0,00 30
TURISMO 9.723 8.654 779 1.628 778 1.627 0,07 18,80 7.027
T O T A L 22.654 21.642 1.673 4.197 1.676 4.171 0,18 19,27 17.471

COMUNICACOES
ADMINISTRACAO GERAL 7.938 8.071 1.134 2.483 1.038 2.116 0,09 26,22 5.955
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 1.158 1.258 44 89 46 88 0,00 7,00 1.170
FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS 1 1 0 0 0 0 0,00 0,00 1
COMUNICACAO SOCIAL 15.275 15.285 3.457 6.935 3.465 6.920 0,30 45,27 8.365
DIFUSAO CULTURAL 30 30 0 0 0 0 0,00 0,00 30
DIFUSAO DO CONHECIMENTO CIETIFICO E 52 52 0 0 0 0 0,00 0,00 52
TELECOMUNICACAO 50 50 0 0 0 0 0,00 0,00 50
T O T A L 24.504 24.747 4.635 9.507 4.549 9.124 0,40 36,87 15.623

ENERGIA
ADMINISTRACAO GERAL 2.803 2.896 538 1.128 470 1.033 0,05 35,67 1.863
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 113 90 23 26 23 26 0,00 28,89 64
CONSERVACAO DE ENERGIA 298 298 0 0 0 0 0,00 0,00 298
ENERGIA ELETRICA 362 358 83 92 43 49 0,00 13,69 309
PETROLEO 60 99 23 34 21 31 0,00 31,31 68
T O T A L 3.636 3.741 667 1.280 557 1.139 0,05 30,45 2.602

TRANSPORTE
ADMINISTRACAO GERAL 35.669 35.739 5.024 15.160 5.015 14.441 0,63 40,41 21.298
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 220 220 9 66 11 66 0,00 30,00 154
TRANSPORTE AEREO 150 150 0 100 0 100 0,00 66,67 50
TRANSPORTE RODOVIARIO 132.022 133.552 4.667 15.640 4.746 15.557 0,68 11,65 117.995
T O T A L 168.061 169.661 9.700 30.966 9.772 30.164 1,32 17,78 139.497

DESPORTO E LAZER
ADMINISTRACAO GERAL 859 1.254 139 281 154 268 0,01 21,37 986
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 26 26 2 4 2 4 0,00 15,38 22
FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS 20 20 0 0 0 0 0,00 0,00 20
DEPORTO DE RENDIMENTO 3.697 3.027 518 857 518 856 0,04 28,28 2.171
DEPORTO COMUNITARIO 502 482 5 20 5 20 0,00 4,15 462
LAZER 433 1.029 401 401 401 401 0,02 38,97 628
T O T A L 5.537 5.838 1.065 1.563 1.080 1.549 0,07 26,53 4.289

ENCARGOS ESPECIAIS
PREVIDENCIA DO REGIME ESTATUTARIO 248.568 10.000 3.048 3.048 3.048 3.048 0,13 30,48 6.952
SERVICO DA DIVIDA INTERNA 248.568 243.568 31.940 92.735 31.940 92.735 4,05 38,07 150.833
SERVICO DA DIVIDA EXTERNA 12.000 12.000 0 8.526 0 8.526 0,37 71,05 3.474
TRANSFERENCIA 467.868 467.868 97.866 258.447 97.866 258.447 11,29 55,24 209.421
OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS 184.526 221.692 30.737 86.768 30.722 85.880 3,75 38,74 135.812
T O T A L 912.962 955.128 163.591 449.524 163.576 448.636 19,60 46,97 499.540

RESERVA DE CONTINGENCIA1

RESERVA DE CONTIGENCIA 108 108 0 0 0 0 0,00 0,00 108
T O T A L 108 108 0 0 0 0 0,00 0,00 108

RESERVA DO RPPS
RESERVA DO RPPS 0 0 0 0 0 0 0,00 0,00 0
T O T A L 0 0 0 0 0 0 0,00 0,00 0

DESPESAS (INTRA-ORCAMENTARIAS)(II) 468.971 430.668 42.715 142.245 41.821 139.470 6,09 32,38 291.198

TOTAL 5.445.602 5.687.021 847.423 2.370.091 848.767 2.288.902 100,00 40,25 3.398.119
FONTE:SIAF

 de créditos adicionais, não sendo portanto uma função. É apresentada neste demonstrativo por constar no orçamento.
¹ Representa uma dotação global sem destinação específica a determinado órgão, unidade orçamentária, programa ou categoria econômica, cujos recursos serão utilizados para a abertura 

( ) ( ) ( ) ( ) ( )

ASSISTENCIA HOSPITALAR E AMBULATORI 233.803 235.357 29.408 62.454 25.552 51.435 2,25 21,85 183.922
SUPORTE PROFILATICO E TERAPEUTICO 63.700 63.700 11.426 21.904 7.492 12.009 0,52 18,85 51.691
VIGILANCIA SANITARIA 67 92 11 33 11 33 0,00 35,87 59
VIGILANCIA EPIDEMIOLOGICA 10.773 11.023 188 248 65 112 0,00 1,02 10.911
ALIMENTACAO E NUTRICAO 58.792 58.886 12.964 31.235 10.815 27.955 1,22 47,47 30.931
ENSINO PROFISSIONAL 5.662 6.337 230 370 203 331 0,01 5,22 6.006
EDUCACAO ESPECIAL 825 825 6 16 8 15 0,00 1,82 810
SANEAMENTO BASICO URBANO 5 5 0 0 0 0 0,00 0,00 5
CONTROLE AMBIENTAL 4.924 4.924 287 676 264 601 0,03 12,21 4.323
RECURSOS HIDRICOS 34.910 39.125 404 811 404 811 0,04 2,07 38.314
COMERCIALIZACAO 105 105 0 0 0 0 0,00 0,00 105
SERVICO DA DIVIDA INTERNA 99.648 99.648 15.187 45.090 15.187 45.090 1,97 45,25 54.558
OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS 39.987 36.987 171 16.169 123 15.962 0,70 43,16 21.025
T O T A L 743.508 751.970 115.530 287.585 113.469 262.270 11,46 34,88 489.700

TRABALHO
PROTECAO E BENEFICIO AO TRABALHADOR 85 85 2 2 2 2 0,00 2,35 83
RELACOES DE TRABALHO 1.595 3.056 18 246 18 245 0,01 8,02 2.811
FOMENTO AO TRABALHO 5 5 2 2 2 2 0,00 40,00 3
T O T A L 1.685 3.146 22 250 22 249 0,01 7,91 2.897

EDUCACAO
ADMINISTRACAO GERAL 30.062 45.863 5.619 28.924 5.905 28.823 1,26 62,85 17.040
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 3.503 3.443 57 690 207 636 0,03 18,47 2.807
FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS 770 770 0 0 0 0 0,00 0,00 770
PREVIDENCIA DO REGIME ESTATUTARIO 70.523 70.523 16.565 48.386 15.290 44.664 1,95 63,33 25.859
ENSINO FUNDAMENTAL 389.051 408.816 66.544 183.119 64.156 178.448 7,80 43,65 230.368
ENSINO MEDIO 39.751 56.794 7.256 19.932 7.214 19.887 0,87 35,02 36.907
ENSINO PROFISSIONAL 4.800 4.050 42 237 22 218 0,01 5,38 3.832
ENSINO SUPERIOR 103.790 108.059 18.278 52.695 17.926 52.085 2,28 48,20 55.974
EDUCACAO INFANTIL 670 300 34 83 34 83 0,00 27,67 217
EDUACACAO DE JOVENS E ADULTOS 6.104 10.930 400 697 400 697 0,03 6,38 10.233
EDUCACAO ESPECIAL 147 147 2 4 2 4 0,00 2,72 143
DIFUSAO CULTURAL 300 300 28 36 21 26 0,00 8,67 274
ASSISTENCIA AOS POVOS INDIGENAS 715 1.295 53 53 53 53 0,00 4,09 1.242
OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS 23 385 362 362 362 362 0,02 94,03 23
T O T A L 650.209 711.675 115.240 335.218 111.592 325.986 14,24 45,81 385.689

CULTURA
ADMINISTRACAO GERAL 4.122 4.522 677 1.858 651 1.794 0,08 39,67 2.728
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 141 141 3 29 2 29 0,00 20,57 112
PATRIMONIO HISTORICO, ARTISTICO E A 3.035 3.035 0 1 0 1 0,00 0,03 3.034
DIFUSAO CULTURAL 5.687 7.501 893 2.348 764 2.127 0,09 28,36 5.374
T O T A L 12.985 15.199 1.573 4.236 1.417 3.951 0,17 26,00 11.248

DIREITOS DA CIDADANIA
ADMINISTRACAO GERAL 1.840 1.840 322 609 317 558 0,02 30,33 1.282
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 160 160 2 18 0 16 0,00 10,00 144
FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS 270 270 0 18 0 18 0,00 6,67 252
CUSTODIA E REITEGRACAO SOCIAL 970 970 6 6 6 6 0,00 0,62 964
DIREITOS INDIVIDUAIS, COLETIVOS E D 16.737 16.737 3.415 8.405 3.110 7.558 0,33 45,16 9.179
T O T A L 19.977 19.977 3.745 9.056 3.433 8.156 0,36 40,83 11.821

URBANISMO
PLANEJAMENTO E ORCAMENTO 32.563 39.308 1.192 4.686 1.203 4.409 0,19 11,22 34.899
FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS 130 130 3 10 2 9 0,00 6,92 121
ASSISTENCIA COMUNITARIA 2.710 3.116 543 1.194 485 1.136 0,05 36,46 1.980
SERVICOS URBANOS 185 185 0 0 0 0 0,00 0,00 185
RECURSOS HIDRICOS 1.603 3.453 0 0 0 0 0,00 0,00 3.453
TRANSPORTE RODOVIARIO 865 715 21 41 21 41 0,00 5,73 674
T O T A L 38.056 46.907 1.759 5.931 1.711 5.595 0,24 11,93 41.312

HABITACAO
PLANEJAMENTO E ORCAMENTO 500 500 0 0 0 0 0,00 0,00 500
ADMINISTRACAO GERAL 5.224 5.224 955 2.681 957 2.673 0,12 51,17 2.551
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 60 60 0 7 0 7 0,00 11,67 53
ASSISTENCIA COMUNITARIA 250 250 0 0 0 0 0,00 0,00
HABITACAO URBANA 49.046 49.046 4.722 13.859 4.722 13.859 0,61 28,26
T O T A L 55.080 55.080 5.677 16.547 5.679 16.539 0,72 30,03 3.104

SANEAMENTO
SANEAMENTO BASICO URBANO 77.957 132.380 3.632 13.519 3.632 13.519 0,59 10,21 118.861
T O T A L 77.957 132.380 3.632 13.519 3.632 13.519 0,59 10,21 118.861

GESTAO AMBIENTAL
PLANEJAMENTO E ORCAMENTO 300 300 0 9 0 9 0,00 3,00 291
ADMINISTRACAO GERAL 8.674 8.921 1.227 3.847 1.189 3.280 0,14 36,77 5.641
NORMATIZACAO E FISCALIZACAO 90 55 33 43 27 38 0,00 69,09 17
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 80 80 0 4 4 4 0,00 5,00 76
FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS 1.042 1.042 6 24 7 23 0,00 2,21 1.019
PRESERVACAO E CONSERVACAO AMBIENTAL 20.740 21.300 164 229 163 228 0,01 1,07 21.072
CONTROLE AMBIENTAL 4.265 4.315 98 246 95 236 0,01 5,47 4.079
RECUPERACAO DE AREAS DEGRADADAS 50 50 15 21 15 21 0,00 42,00 29
RECURSOS HIDRICOS 31.411 32.689 3.876 13.359 3.876 13.358 0,58 40,86 19.331
NORMALIZACAO E QUALIDADE 30 30 14 22 14 22 0,00 73,33 8
T O T A L 66.682 68.782 5.433 17.804 5.390 17.219 0,75 25,03 51.563

CIENCIA E TECNOLOGIA
ADMINISTRACAO GERAL 1.024 1.040 160 305 174 298 0,01 28,65 742
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 220 204 7 65 2 60 0,00 29,41 144

ASSISTENCIA SOCIAL
PLANEJAMENTO E ORCAMENTO 79 79 8 45 9 45 0,00 56,96 34
ADMINISTRACAO GERAL 24.573 24.779 4.146 11.699 3.917 11.185 0,49 45,14 13.594
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 198 198 3 35 4 35 0,00 17,68 163
FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS 106 222 10 32 10 32 0,00 14,41 190
ASSISTENCIA A CRIANCA E AO ADOLESCE 1.694 7.490 530 622 282 373 0,02 4,98 7.117
ASSISTENCIA COMUNITARIA 29.201 41.366 6.918 11.652 4.891 9.437 0,41 22,81 31.929
FOMENTO AO TRABALHO 9.000 9.000 940 2.459 929 2.448 0,11 27,20 6.552
ENSINO PROFISSIONAL 2.584 2.584 303 1.154 188 695 0,03 26,90 1.889
ASSISTENCIA AOS POVOS INDIGENAS 88 88 0 0 0 0 0,00 0,00 88
SERVICOS URBANOS 8.500 34.135 3.088 8.138 3.088 8.138 0,36 23,84 25.997
T O T A L 76.023 119.941 15.946 35.836 13.318 32.388 1,42 27,00 87.553

PREVIDENCIA SOCIAL
ADMINISTRACAO GERAL 9.931 10.161 1.967 3.201 647 1.877 0,08 18,47 8.284
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 470 240 5 18 5 18 0,00 7,50 222
FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS 240 240 2 20 2 20 0,00 8,33 220
PREVIDENCIA BASICA 1.250 1.250 33 222 29 217 0,01 17,36 1.033
PREVIDENCIA DO REGIME ESTATUTARIO 468.902 468.902 78.981 228.582 70.052 210.759 9,21 44,95 258.143
OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS 1.020 1.020 63 157 63 157 0,01 15,39 863
T O T A L 481.813 481.813 81.051 232.200 70.798 213.048 9,31 44,22 268.765

SAUDE
PLANEJAMENTO E ORCAMENTO 220 1.030 27 78 23 74 0,00 7,18 956
ADMINISTRACAO GERAL 172.955 174.957 43.137 101.822 51.375 101.658 4,44 58,10 73.299
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 718 708 40 50 40 50 0,00 7,06 658
FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS 873 898 30 47 19 36 0,00 4,01 862
ASSISTENCIA AO PORTADOR DE DEFICINE 588 588 10 41 19 36 0,00 6,12 552
PREVIDENCIA DO REGIME ESTATUTARIO 7.966 7.966 1.876 6.070 1.744 5.615 0,25 70,49 2.351
ATENCAO BASICA 6.987 8.809 128 471 125 447 0,02 5,07 8.362

LRF, Art. 52, inciso II, alínea "c" - Anexo II R$ Milhares

No Bimestre Até o Bimestre No Bimestre Até o Bimestre % % SALDO

(a) (b) (b/total b) (b/a) (a-b)
DESPESAS (EXCETO INTRA-ORCAMENTARIAS)(I) 4.976.631 5.256.357 804.711 2.227.850 806.949 2.149.435 100,00 40,89 3.106.922

LEGISLATIVA
ACAO LEGISLATIVA 33.926 33926 4335 15733 4335 15733 0,69 46,37 18.193
CONTROLE EXTERNO 3.891 4091 615 1639 611 1634 0,07 39,94 2.457
ADMINISTRACAO GERAL 115.036 117896 24274 64824 23649 61645 2,69 52,29 56.251
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 232 232 149 158 149 158 0,01 68,10 74
FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS 425 425 26 32 26 32 0,00 7,53 393
ASSISTENCIA COMUNITARIA 8.500 8634 1862 4879 1862 4879 0,21 56,51 3.755
PREVIDENCIA DO REGIME ESTATUTARIO 46.792 46792 7316 21813 6753 20134 0,88 43,03 26.658
DIFUSAO CULTURAL 150 150 0 0 0 0 0,00 0,00 150
TELECOMUNICACAO 1.680 1680 0 0 0 0 0,00 0,00 1.680
T O T A L 210.632 213.826 38.577 109.078 37.385 104.215 4,55 48,74 109.611

JUDICIARIA
ACAO LEGISLATIVA 400 400 0 0 0 0 0,00 0,00 400
ACAO JUDICIARIA 18.763 18.763 89 92 89 92 0,00 0,49 18.671
DEFESA DO INTERESSE PUBLICO NO PROC 291 478 15 32 18 31 0,00 6,49 447
ADMINISTRACAO GERAL 237.405 242.405 41.437 113.189 41.432 113.164 4,94 46,68 129.241
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 8.759 8.759 2.347 3.842 2.355 3.842 0,17 43,86 4.917
FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS 511 511 56 126 59 126 0,01 24,66 385
ASSISTENCIA COMUNITARIA 2 2 0 0 0 0 0,00 0,00 2
PREVIDENCIA DO REGIME ESTATUTARIO 117.734 117.734 18.832 56.023 17.390 51.720 2,26 43,93 66.014
DIREITOS INDIVIDUAIS, COLETIVOS E D 340 340 69 214 132 201 0,01 59,12 139
OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS 42 42 0 0 0 0 0,00 0,00 42
T O T A L 384.247 389.434 62.845 173.518 61.475 169.176 7,39 43,44 220.258

ESSENCIAL A JUSTICA
DEFESA DO INTERESSE PUBLICO NO PROC 30 30 0 0 0 0 0,00 0,00 30
DEFESA DA ORDEM JURIDICA 30 30 0 0 0 0 0,00 0,00 30
PLANEJAMENTO E ORCAMENTO 301 301 0 8 0 8 0,00 2,66 293
ADMINISTRACAO GERAL 115.654 116.578 18.994 52.606 18.828 52.396 2,29 44,95 64.182
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 1.400 1.400 17 30 5 18 0,00 1,29 1.382
FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS 1 1 0 0 0 0 0,00 0,00 1
T O T A L 117.416 118.340 19.011 52.644 18.833 52.422 2,29 44,30 65.918

ADMINISTRACAO
PLANEJAMENTO E ORCAMENTO 3.860 11.660 63 488 275 486 0,02 4,17 11.174
ADMINISTRACAO GERAL 368.160 373.193 54.379 172.184 54.063 170.456 7,45 45,68 202.737
CONTROLE INTERNO 206 336 44 108 43 99 0,00 29,46 237
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 5.256 5.219 117 2.167 433 1.095 0,05 20,98 4.124
FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS 5.333 5.333 105 396 105 396 0,02 7,43 4.937
ADMINISTRACAO DE RECEITAS 7.592 7.616 340 4.070 1.078 2.853 0,12 37,46 4.763
ASSISTENCIA COMUNITARIA 4.264 4.941 338 393 59 114 0,00 2,31 4.827
CUSTODIA E REITEGRACAO SOCIAL 250 250 39 92 39 92 0,00 36,80 158
T O T A L 394.921 408.548 55.425 179.898 56.095 175.591 7,67 42,98 232.957

SEGURANCA PUBLICA
PLANEJAMENTO E ORCAMENTO 1.038 2.796 164 258 152 245 0,01 8,76 2.551
ADMINISTRACAO GERAL 331.271 332.812 67.631 188.501 90.756 187.964 8,21 56,48 144.848
NORMATIZACAO E FISCALIZACAO 140 220 33 33 0 0 0,00 0,00 220
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 6.200 7.200 861 2.369 853 2.176 0,10 30,22 5.024
FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS 336 336 10 59 25 59 0,00 17,56 277
POLICIAMENTO 2.615 3.247 388 698 388 698 0,03 21,50 2.549
DEFESA CIVIL 3.324 4.146 355 1.739 418 736 0,03 17,75 3.410
INFORMACAO E INTELIGENCIA 450 450 70 236 71 236 0,01 52,44 214
EDUCACAO ESPECIAL 2.440 2.450 480 1.613 480 1.613 0,07 65,84 837
DIREITOS INDIVIDUAIS, COLETIVOS E D 24 24 0 0 0 0 0,00 0,00 24
CONTROLE AMBIENTAL 80 156 10 38 10 38 0,00 24,36 118
TELECOMUNICACAO 380 380 0 20 0 20 0,00 5,26 360
T O T A L 348.298 354.217 70.002 195.564 93.153 193.785 8,47 54,71 160.432

ESTADO DA PARAÍBA
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A JUNHO 2008 / BIMESTRE MAIO-JUNHO

DESPESAS EMPENHADASDOTAÇÃO 
INICIAL

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA

DESPESAS LIQUIDADAS

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º - Anexo I R$ Milhares

DOTAÇÃO CRÉDITOS DOTAÇÃO SALDO A

DESPESAS INICIAL ADICIONAIS ATUALIZADA No Bimestre Até o Bimestre No Bimestre Até o Bimestre % LIQUIDAR

(d) (e) (f)=(d+e) (g) (g/f) (f-g)

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 4.976.631 279.722 5.256.353 804.708 2.227.846 806.946 2.149.432 40,89 3.106.921 

DESPESAS CORRENTES 4.154.729 136.938 4.291.667 719.019 1.997.233 721.456 1.924.830 44,85 2.366.837 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 1.900.577 49.059 1.949.636 370.150 1.055.301 398.303 1.039.638 53,32 909.998 

JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 142.906 (650) 142.256 14.526 51.640 14.526 51.640 36,30 90.616 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 2.111.246 88.529 2.199.775 334.343 890.292 308.627 833.552 37,89 1.366.223 

Tranferências a Municípios 467.868 - 467.868 93.169 258.447 94.112 258.447 55,24 209.421 

Demais Despesas Correntes 1.643.378 88.529 1.731.907 241.174 631.845 214.515 575.105 (17,35) 1.156.802 

DESPESAS DE CAPITAL 821.794 142.784 964.578 85.689 230.613 85.490 224.602 23,29 739.976 

INVESTIMENTOS 579.688 134.784 714.472 47.640 127.243 47.440 121.962 17,07 592.510 

INVERSÕES FINANCEIRAS 24.106 13.000 37.106 5.448 8.659 5.449 7.929 21,37 29.177 

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 218.000 (5.000) 213.000 32.601 94.711 32.601 94.711 44,47 118.289 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 108 - 108 - - - - - 108 

RESERVA DO RPPS - - - - - - - - -

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 468.971 (38.303) 430.668 42.715 142.245 41.821 139.470 32,38 291.198 

SUBTOTAL DAS DESPESAS (X) = (VIII + IX) 5.445.602 241.419 5.687.021 847.423 2.370.091 848.767 2.288.902 73,28 3.398.119 

AMORTIZAÇÃO DA DÍV. / REFINANCIAMENTO (XI) -  - - - - - - - -

Amortização da Dívida Interna -  - - - - - - - -

Dívida Mobiliária -  - - - - - - - -

Outras Dívidas - - - - - - - - -

Amortização da Dívida Externa -  - - - - - - - -

Dívida Mobiliária -  - - - - - - - -

Outras Dívidas - - - - - - - - -

SUBTOTAL C/ REFINANCIAMENTO (XII) = (X + XI) 5.445.602 241.419 5.687.021 847.423 2.370.091 848.767 2.288.902 73,28 3.398.119 

SUPERÁVIT (XIII) - - - - - - 372.732 - (372.732) 

TOTAL (XIV) = (XII + XIII) 5.445.602 241.419 5.687.021 847.423 2.370.091 848.767 2.661.634 73,28 3.025.387 

FONTE:SIAF

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

ESTADO DA PARAÍBA

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A JUNHO/2008 BIMESTRE MAIO-JUNHO

RREO - Anexo I (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º) R$ Milhares

PREVISÃO PREVISÃO SALDO A

RECEITAS INICIAL ATUALIZADA No Bimestre % Até o Bimestre % REALIZAR

(a) (b) (b/a) (c) (c/a) (a-c)

RECEITAS
(EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I)  5.125.118               5.296.890                      857.550 16,19                  2.535.408 47,87 2.761.482 

RECEITAS CORRENTES  4.955.687               5.127.459                      849.542 16,57                  2.511.039 48,97             2.616.420 

 RECEITA TRIBUTÁRIA  1.783.681               1.788.788                      340.017 19,01                     984.866 55,06                803.922 

 Impostos  1.693.722               1.696.999                      319.280 18,81                     932.677 54,96                764.322 

 Taxas  89.959                    91.789                        20.737 22,59                       52.189 56,86                  39.600 

 Contribuição de Melhoria  - - - - - - -

RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES  215.456                  215.456                        27.687 12,85                       74.444 34,55                141.012 

 Contribuições Sociais  215.456                  215.456                        27.687 12,85                       74.444 34,55                141.012 

 Contribuições Econômicas  - - - - - - -

RECEITA PATRIMONIAL  31.077                    34.377                          9.729 28,30                       22.254 64,74                  12.123 

 Receitas Imobiliárias  866                         866                                74 8,55                            175 20,21                       691 

 Receitas de Valores Mobiliários  21.199                    24.499                          9.354 38,18                       21.386 87,29                    3.113 

 Receita de Concessões e Permissões  7.887                      7.887                                  -                           -                                 -                     -                      7.887 

 Outras Receitas Patrimoniais  1.125                      1.125                             301 26,76                            693 61,60                       432 

 RECEITA AGROPECUÁRIA  - - - - - - -

Receita da Produção Vegetal  - - - - - - -

Receita da Produção Animal e Derivados  - - - - - - -

Outras Receitas Agropecuárias  - - - - - - -

RECEITA INDUSTRIAL  5.662                      5.662                             151 2,67                            729 12,88                    4.933 

 Receita da Indústria de Transformação  5.662                      5.662                             151 2,67                            729 12,88                    4.933 

 Receita da Indústria de Construção  - - - - - - -

Outras Receitas Industriais  - - - - - - -

RECEITA DE SERVIÇOS  58.634                    60.547                        22.523 37,20                       61.757 102,00                  (1.210)

 TRANSFERÊNCIAS CORRENTES  2.627.373               2.788.767                      430.765 15,45                  1.304.625 46,78             1.484.142 

 Transferências Intergovernamentais  2.286.116               2.370.349                      399.627 16,86                  1.230.879 51,93             1.139.470 

 Transferências de Instituições Privadas  - 4.508                             239                           -                              239                   -                      4.269 

 Transferências do Exterior  3 3 - - - - 3

Transferências de Pessoas  - - - - - - -

Transferências de Convênios  332.254                  404.907                        30.899 7,63                       73.507 18,15                331.400 

 Transferências para o Combate à Fome  9.000                      9.000                                  -                             -                               -                     -                      9.000 

 OUTRAS RECEITAS CORRENTES  233.804                  233.862                        18.670 7,98                       62.364 26,67                171.498 

 Multas e Juros de Mora  58.596                    58.596                          6.236 10,64                       14.460 24,68                  44.136 

 Indenizações e Restituições  17.291                    17.291                          1.882 10,88                         5.837 33,76                  11.454 

 Receita da Dívida Ativa  9.684                      9.684                             543 5,61                         1.549 16,00                    8.135 

 Receitas Correntes Diversas  148.233                  148.291                        10.009 6,75                       40.518 27,32                107.773 

 RECEITAS DE CAPITAL 169.431 169.431 8.008 4,73 24.369 14,38 145.062 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO  110.915                  110.915                          6.225 5,61                       21.330 19,23                  89.585 

 Operações de Crédito Internas  70.270                    70.270                          6.225 8,86                       21.330 30,35                  48.940 

 Operações de Crédito Externas  40.645                    40.645                                  -                           -                                 -                     -                    40.645 

 ALIENAÇÃO DE BENS  4.745                      4.745                                  2                           -                                  6                   -                      4.739 

 Alienação de Bens Móveis  30                           30                                  -                           -                                 -                     -                           30 

 Alienação de Bens Imóveis  4.715                      4.715                                  2                           -                                  6                   -                      4.709 

 AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS  350                         350                             847                   242,00                         2.082 594,86                  (1.732)

 TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL  6.720                      6.720                             934                           -                              951                   -                      5.769 

 Transferências Intergovernamentais  - - - - - - -

Transferências de Instituições Privadas  - - - - - - -

Transferências do Exterior  - - - - - - -

Transferências de Pessoas  - - - - - - -

Transferências de Outras Instituições Públicas  - - - - - - -

Transferências de Convênios  6.720                      6.720                             934                           -                              951                   -                      5.769 

 Transferências para o Combate à Fome  - - - - - - -

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL  46.701                    46.701                                  -                           -                                 -                     -                    46.701 

 Integralização do Capital Social  - - - - - - -

Dív. Atv. Prov. da Amortiz. de Emp. e Financ.        - - - - - - -

Restituições  - - - - - - -

Receitas de Capital Diversas  46.701                    46.701                                  -                           -                                 -                     -                    46.701 

RECEITAS CORRENTES (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II)  320.484                  320.484                        44.739 13,96                     126.226 39,39                194.258 

SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 5.445.602 5.617.374 902.289 16,06 2.661.634 47,38 2.955.740 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO /
REFINANCIAMENTO  (IV)                                -                              -                                  -                             -                                 -                     -                            - 

 Operações de Crédito Internas  - - - - - - -

Mobiliária  - - - - - - -

Contratual  - - - - - - -

Operações de Crédito Externas  - - - - - - -

Mobiliária  - - - - - - -

Contratual  - - - - - - -

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (V) = (III + IV) 5.445.602 5.617.374 902.289 16,06 2.661.634 47,38 2.955.740 

DÉFICIT (VI) - 69.647 - - - - -

TOTAL (VII) = (V + VI) 5.445.602 5.687.021 902.289 15,87 2.661.634 46,80 3.025.387

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES
(UTILIZADOS PARA CRÉDITOS ADICIONAIS)  – – – -  69.647 – –

FONTE:SIAF Continua 1/2

ESTADO DA PARAÍBA

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

RECEITAS REALIZADAS

JANEIRO A JUNHO 2008/BIMESTRE MAIO-JUNHO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO
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RREO - ANEXO X (Lei nº9.394/1996, art. 72) R$ Milhares

PREVISÃO PREVISÃO

RECEITA BRUTA DE IMPOSTOS INICIAL ATUALIZADA No Bimestre Até o Bimestre %

(a) (b) (c) = (b/a)x100

1- RECEITA DE IMPOSTOS 1.950.189 1.953.988 356.168 1.058.521 54,17 

1.1- Receita Resultante do ICMS 1.725.331 1.729.130 310.693 930.301 53,80 

ICMS 1.725.331 1.729.130 310.693 930.301 53,80 

Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do ICMS - - - - -

Dívida Ativa do ICMS - - - - -

Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do ICMS -  - - - -

1.2- Receita Resultante do ITCD 2.603 2.603 1.127 2.237 85,94 

ITCD 2.603 2.603 1.127 2.237 85,94 

Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do ITCD - - - - -

Dívida Ativa do ITCD - - - - -

Multas, Juros de Mora,  Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do ITCD -  - - - -

1.3- Receita Resultante do IPVA 68.726 68.726 18.600 50.211 73,06 

IPVA 68.726 68.726 18.600 50.211 73,06 

Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do IPVA - - - - -

Dívida Ativa do IPVA - - - - -

Multas, Juros de Mora,  Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do IPVA -  - - - -

1.4- Receita Resultante do IRRF 153.529 153.529 25.748 75.772 49,35 

Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do IRRF - - - - -

Dívida Ativa do  IRRF - - - - -

Multas, Juros de Mora,  Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do IRRF -  - - - -

2- RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 2.026.728 2.073.610 380.265 1.147.522 55,34 

2.1- Cota-Parte FPE 2.011.388 2.058.270 378.108 1.141.271 55,45 

2.2- ICMS-Desoneração - L.C. nº87/1996 6.652 6.652 700 2.102 32 

2.3- Cota-Parte IPI-Exportação 8.688 8.688 1.455 4.147 47,73 

2.4- Cota-Parte IOF-Ouro - - 2 2 -

3- TOTAL DA RECEITA BRUTA DE IMPOSTOS (1 + 2) 3.976.917 4.027.598 736.433 2.206.043 54,77 

PREVISÃO PREVISÃO

DEDUÇÕES DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS INICIAL ATUALIZADA No Bimestre Até o Bimestre %

(a) (b) (c) = (b/a)x100

4- RECEITA RESULTANTE DO ICMS REPASSADA AOS MUNICÍPIOS  (25% de 1.1) 431.333 432.283 77.673 232.575 53,80 

5- RECEITA RESULTANTE DO IPVA REPASSADA AOS MUNICÍPIOS  (50% de 1.3) 34.363 34.363 9.300 25.106 73,06 

6- COTA-PARTE IPI-EXPORTAÇÃO REPASSADA AOS MUNICÍPIOS  (25% de 2.3) 2.172 2.172 364 1.037 47,73 

7- TOTAL DAS DEDUÇÕES DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS (4 +5 +6) 467.868 468.818 87.337 258.718 55,19 

8- TOTAL DA RECEITA LÍQUIDA DE IMPOSTOS (3 - 7) 3.509.049 3.558.781 649.097 1.947.326 54,72 

PREVISÃO PREVISÃO

OUTRAS RECEITAS DESTINADAS AO ENSINO INICIAL ATUALIZADA No Bimestre Até o Bimestre %

(a) (b) (c) = (b/a)x100

9- TRANSFERÊNCIAS DO FNDE 46.885 90.808 5.850 33.579 36,98 

9.1- Transferências do Salário-Educação 8.000 8.000 1.752 5.876 73,45 

9.2- Outras Transferências do FNDE 38.885 82.808 4.098 27.703 33,45 

10- TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS DESTINADAS A PROGRAMAS DE EDUCAÇÃO -  - - - -

11- RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO DESTINADA À EDUCAÇÃO -  - - - -

12- OUTRAS RECEITAS DESTINADAS À EDUCAÇÃO - - - - -

13- TOTAL DAS OUTRAS RECEITAS DESTINADAS AO ENSINO (9 + 10 + 11 + 12) 46.885 90.808 5.850 33.579 36,98 

ESTADO DA PARAÍBA

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A JUNHO 2008/ BIMESTRE MAIO-JUNHO

RECEITAS REALIZADAS

RECEITAS DO ENSINO

RECEITAS REALIZADAS

RECEITAS REALIZADAS

RREO - ANEXO IX (LRF, art. 53, inciso V) R$ Milhares

PODER/ÓRGÃO Em Em 31 de Em Em 31 de
Exercícios dezembro de Cancelados Pagos A Pagar Exercícios dezembro de Cancelados Pagos A Pagar 
Anteriores 2007 Anteriores 2007

RESTOS A PAGAR (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (I) -  102.532 105 84.322 18.105 - - - - -

EXECUTIVO - 90.909 102 73.577 17.230 - - - - -

Administração Direta -  56.865 - 45.665 11.200 - - - -
Administração Indireta -  34.044 102 27.912 6.030 

LEGISLATIVO - 950 - 950 - - - - - -

Assembléia Legislativa -  935 - 935 -
Tribunal de Contas -  15 - 15 -

JUDICIÁRIO - 10.014 3 9.443 568 - - - - -

Tribunal de Justiça -  9.097 2 8.566 529 
Fundo Especial do Poder Judiciário -  917 1 877 39 

MINISTÉRIO PÚBLICO - 659 - 352 307 - - - - -

Ministério Público -  659 - 352 307 

RESTOS A PAGAR (INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (II) -  - - - -

TOTAL (III) = (I + II) - 102.532 105 84.322 18.105 - - - - -
FONTE: SIAF
Nota: Em cumprimento ao Decreto nº 29.020/07, em 2007, não foram inscritos restos a pagar não processados.

ESTADO DA PARAÍBA
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR POR PODER E ÓRGÃO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A JUNHO 2008/ BIMESTRE MAIO-JUNHO

Inscritos
RESTOS A PAGAR PROCESSADOS

Inscritos
RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

RREO - ANEXO VII (LRF, art 53, inciso III) R$ Milhares

PREVISÃO

RECEITAS PRIMÁRIAS ATUALIZADA No Bimestre Até o Bimestre/ Até o Bimestre/

2008 2007

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (I) 5.103.800 840.723 2.490.188 2.123.815 
Receitas Tributárias 1.788.788 340.017 984.866 839.391 

ICMS 1.477.738 274.661 807.615 693.438 

IPVA 63.476 17.889 47.314 39.869 

ITCD 2.256 982 1.976 1.670 

IRRF 153.529 25.934 75.772 63.511 

Outras Receitas Tributárias 91.789 20.551 52.189 40.903 

Receitas de Contribuições 215.456 27.687 74.444 151.124 

Receitas Previdenciárias 215.456 27.687 74.444 151.124 

Outras Receitas de Contribuições - - - -

Receita Patrimonial Líquida 10.718 910 1.403 972 

Receita Patrimonial 34.377 9.729 22.254 12.819 

(-) Aplicações Financeiras 23.659 8.819 20.851 11.847 

Receita Industrial 5.662 151 729 241 

Receita de Serviço 60.547 22.523 61.757 53.883 

Transferências Correntes 2.788.767 430.765 1.304.625 1.030.686 

FPE 1.680.988 308.472 931.120 766.938 

Convênios 404.907 30.899 73.507 47.180 

Outras Transferências Correntes 702.872 91.394 299.998 216.568 

Demais Receitas Correntes 233.862 18.670 62.364 47.518 

Dívida Ativa 9.684 543 1.549 1.234 

Diversas Receitas Correntes 224.178 18.127 60.815 46.284 

RECEITAS DE CAPITAL (II) 169.431 8.008 24.369 17.964 
Operações de Crédito (III) 110.915 6.225 21.330 12.258 

Amortização de Empréstimos (IV) 350 847 2.082 439 

Alienação de Bens  (V) 4.745 2 6 5.247 

Transferências de Capital 6.720 934 951 20 

Convênios 6.720 934 951 20 

Outras Transferências de Capital - - -

Outras Receitas de Capital 46.701 - - -

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (VI) = (II - III - IV - V) 53.421 934 951 20 

RECEITAS  CORRENTES (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VII) 320.484 44.739 126.226 -

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL  (VIII) = (I + VI + VII) 5.477.705 886.396 2.617.365 2.123.835 

DOTAÇÃO

DESPESAS PRIMÁRIAS ATUALIZADA No Bimestre Até o Bimestre/ Até o Bimestre/

2008 2007

DESPESAS CORRENTES (IX)                              4.291.667 721.456 1.924.830 1.713.595 
Pessoal e Encargos Sociais  1.949.636 398.303 1.039.638 917.013 

Juros e Encargos da Dívida (X) 142.256 14.526 51.640 104.994 

Outras Despesas Correntes  2.199.775 308.627 833.552 691.588 

Transferências Constitucionais e Legais  467.868 94.112 258.447 218.176 

Demais Despesas Correntes  1.731.907 214.515 575.105 473.412 

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (XI) = (IX - X)                              4.149.411 706.930 1.873.190 1.608.601 

DESPESAS DE CAPITAL (XII) 964.578 85.490 224.602 187.667 
Investimentos 714.472 47.440 121.962 84.172 

Inversões Financeiras 37.106 5.449 7.929 7.387 

Concessão de Empréstimos (XIII) 17.860 2.875 4.405 376 

Aquisição de Título de Capital já Integralizado (XIV) -  - - -

Demais Inversões Financeiras 19.246 2.574 3.524 7.011 

Amortização da Dívida (XV) 213.000 32.601 94.711 96.108 

DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XVI) = (XII - XIII - XIV - XV) 733.718 50.014 125.486 91.183 
RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XVII) 108 - - -

RESERVA DO RPPS (XVIII) - - - -

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (XIX) 430.668 41.821 139.470 -

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (XX) = (XI + XVI + XVII+ XVIII + XIX) 5.313.905 798.765 2.138.146 1.699.784 

RESULTADO PRIMÁRIO (XXI) = (VIII- XX) 163.800 87.631 479.219 424.051 

SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES – – 69.647 -

META DE RESULTADO PRIMÁRIO FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO PARA O EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA 265.309 

FONTE:Anexos 2, 10 e LDO

R$ Milhares

SALDO DE CONVÊNIO

SALDO DE EXERCÍCIO ANTERIOR

TOTAL

FONTE: Decretos de abertura de créditos adicionais

DESPESAS LIQUIDADAS

VALOR CORRENTEDISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL

ESTADO DA PARAÍBA

RECEITAS REALIZADAS

JANEIRO A JUNHO 2008/BIMESTRE MAIO-JUNHO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DO RESULTADO PRIMÁRIO 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

31.277 

28.311 

69.647 

DISCRIMINAÇÃO DO SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES VALOR 

SUPERAVIT 10.059 

RREO - ANEXO VI (LRF, art 53, inciso III) R$ Milhares
SALDO

ESPECIFICAÇÃO Em 31/Dez/2007 Em 30/Abr/2008 Em 30/Jun/2008

(a) (b) (c)
DÍVIDA CONSOLIDADA (I) 2.445.645 2.593.871 2.559.194 
DEDUÇÕES (II) 244.295 716.792 821.310 

Ativo Disponível 271.031 663.130 764.159 
Haveres Financeiros 75.796 78.941 75.256 
(-) Restos a Pagar Processados 102.532 25.279 18.105 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (III) = (I - II) 2.201.350 1.877.079 1.737.884 
RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES (IV) -  - -
PASSIVOS RECONHECIDOS (V) 72.860 159.899 156.310 
DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA (VI) = (III + IV - V) 2.128.490 1.717.180 1.581.574 

PERÍODO DE REFERÊNCIA
ESPECIFICAÇÃO No Bimestre

(c-b)

RESULTADO NOMINAL (135.606) 

50.369 

SALDO 

ESPECIFICAÇÃO Em 31/Dez/2007 Em 30/Abr/2008 Em 30/Jun/2008
 (a)  (b)  (c) 

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA (VII) 15.024.033 15.024.033 15.024.033 
DEDUÇÕES (VIII) 6.952 46.680 50.381 

Ativo Disponível 8.408 46.768 50.391 
Investimentos - - -
Haveres Financeiros - - -
(-) Restos a Pagar Processados 1.456 88 10 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (IX) = (VII - VIII) 15.017.081 14.977.353 14.973.652 
PASSIVOS RECONHECIDOS (X) - - -
DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (XI) = (IX - X) 15.017.081 14.977.353 14.973.652 

FONTE:Balanço Patrimonial,CCCPE,Anexo 10 e Relatório  Final de Avaliação e Projeções Atuariais das Obrigações Previdenciárias da PBPREV.

 META DE RESULTADO NOMINAL FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO P/ O EXERCÍCIO DE 
REFERÊNCIA 

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL

JANEIRO A JUNHO 2008/ BIMESTRE MAIO-JUNHO

Valor Corrente

Até o Bimestre
(c-a)

(546.916) 

ESTADO DA PARAÍBA
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DO RESULTADO NOMINAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

RREO - Anexo V (LRF, Art. 53, inciso II) R$ Milhares

PREVISÃO PREVISÃO
RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS INICIAL ATUALIZADA No Bimestre Até o Bimestre/ Até o Bimestre/

2008 2007

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 230.416 230.416 29.283 78.671 56.640 

RECEITAS CORRENTES 226.199 226.199 29.283 78.671 56.640 

Receita de Contribuições 215.456 215.456 27.686 74.443 51.322 

Pessoal Civil 186.502 186.502 23.606 62.607 44.541 

Contribuição de Servidor Ativo Civil 131.300 131.300 19.228 53.030 36.089 

Contribuição de Servidor Inativo Civil 33.867 33.867 3.000 6.159 5.883 

Contribuição de Pensionista Civil 21.335 21.335 1.378 3.418 2.569 

Pessoal Militar 28.954 28.954 4.080 11.836 6.781 

Contribuição de Militar Ativo 27.431 27.431 3.959 11.559 6.533 

Contribuição de Militar Inativo 1.311 1.311 97 219 200 

Contribuição de Pensionista Militar 212 212 24 58 48

Receita Patrimonial 1.238 1.238 188 461 402 

Receitas Imobiliárias 38 38 6 19 15

Receitas de Valores Mobiliários 1.200 1.200 182 442 -

Outras Receitas Patrimoniais - - - - 387 

Receita de Serviços 105 105 - - -

Outras Receitas Correntes 9.400 9.400 1.409 3.767 4.916 

Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS 9.390 9.390 1.329 3.668 4.686 

Outras Receitas Correntes 10 10 80 99 230 

RECEITAS DE CAPITAL 4.217 4.217 - - -

Alienação de Bens 4.212 4.212 - - -

Amortização de Empréstimos - - - - -

Outras Receitas de Capital 5 5 - - -

(–) DEDUÇÕES DA RECEITA - - - - -

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 320.484 320.484 44.740 126.226 95.116 

REPASSES PREVIDENCIÁRIOS PARA COBERTURA DE DÉFICIT ATUARIAL – RPPS (III) -  - - - -

REPASSES PREVIDENCIÁRIOS PARA COBERTURA DE DÉFICIT FINANCEIRO – RPPS (IV) 177.142 177.142 45.229 118.771 126.200 

OUTROS APORTES AO RPPS (V) - - -

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS - (VI) = (I + II + III + IV + V) 728.042 728.042 119.252 323.668 277.956 

DOTAÇÃO DOTAÇÃO

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS INICIAL ATUALIZADA No Bimestre Até o Bimestre/ Até o Bimestre/
2008 2007

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VII) 727.272 727.272 112.316 336.406 262.948 

ADMINISTRAÇÃO 16.375 16.375 1.090 3.574 3.262 

Despesas Correntes 15.095 15.095 1.089 3.542 3.155 

Despesas de Capital 1.280 1.280 1 32 107 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 711.667 711.667 111.230 332.892 259.686 

Pessoal Civil 630.450 630.450 100.854 306.397 259.686 

Aposentadorias 425.879 425.879 68.484 208.121 176.785 

Pensões 204.571 204.571 32.370 98.276 82.901 

Outros Benefícios Previdenciários - - - - -

Pessoal Militar 81.217 81.217 10.376 26.495 -

Reformas 60.601 60.601 3.983 17.928 -

Pensões 20.616 20.616 6.393 8.567 -

Outros Benefícios Previdenciários - - - - -

Outras Despesas Previdenciárias - - - - -

Compensação Previdenciária do RPPS para o RGPS - - - - -

Demais Despesas Previdenciárias - - - - -

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 770 770 4 60 -

RESERVA DO RPPS (IX) - - - -

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS (X) = (VII + VIII + IX) 728.042 728.042 112.320 336.466 262.948 

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (XI) = (VI - X) - - 6.932 (12.798) 15.008 

2008

Caixa - - -

Bancos Conta Movimento 24.814 50.391 8.408 
Investimentos - - -

PREVISÃO PREVISÃO
RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS - RPPS INICIAL ATUALIZADA No Bimestre Até o Bimestre/ Até o Bimestre/

2008 2007

RECEITAS CORRENTES 320.484 320.484 44.740 126.226 95.116 

Receita de Contribuições 320.484 320.484 44.740 126.226 95.116 

Pessoal Civil 273.619 273.619 36.821 103.107 78.810 

Contribuição Patronal de Servidor Ativo Civil 227.198 227.198 36.798 103.061 78.810 

Contribuição Patronal de Servidor Inativo Civil 29.415 29.415 23 46 -

Contribuição Patronal de Pensionista Civil 17.006 17.006 - - -

Pessoal Militar 46.865 46.865 7.919 23.119 16.306 

Contribuição Patronal de Militar Ativo 45.500 45.500 7.919 23.119 16.306 

Contribuição Patronal de Militar Inativo 1.070 1.070 - -

Contribuição Patronal de Pensionista Militar 295 295 - -

Contribuição Previdenciária para Cobertura de Déficit Atuarial -  - - - -

Contribuição Previdenciária em Regime de Débitos e Parcelamentos -  - - - -

Receita Patrimonial -

Outras Receitas Correntes -

RECEITAS DE CAPITAL - - - - -

Alienação de Bens -

Amortização de Empréstimos -

Outras Receitas de Capital -

(–) DEDUÇÕES DA RECEITA - - - - -

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 320.484 320.484 44.740 126.226 95.116 

DOTAÇÃO DOTAÇÃO

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS - RPPS INICIAL ATUALIZADA No Bimestre Até o Bimestre/ Até o Bimestre/
2008 2007

ADMINISTRAÇÃO 770 770 4 60 -

Despesas Correntes 770 770 4 60 -

Despesas de Capital - - - - -

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 770 770 4 60 -
FONTE: Anexos 2 e 10

 RECEITAS REALIZADAS 

 DESPESAS LIQUIDADAS 

2007

JANEIRO A JUNHO/2008 BIMESTRE MAIO-JUNHO

RECEITAS REALIZADAS

 DESPESAS LIQUIDADAS 

SALDO DAS DISPONIBILIDADES FINANCEIRAS E INVESTIMENTOS DO RPPS
MAI/08

 PERÍODO DE REFERÊNCIA 

ESTADO DA PARAÍBA
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DOS SERVIDORES PÚBLICOS

ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL

LRF, Art. 53, inciso I - Anexo III R$ Milhares

ESPECIFICAÇÃO

Jul/07 Ago/07 Set/07 Out/07 Nov/07 Dez/07 Jan/08 Fev/08 Mar/08 Abr/08 Mai/08 Jun/08

RECEITAS CORRENTES (I) 388.597 437.051 363.839 437.802 434.901 617.863 467.896 505.296 446.075 471.701 507.766 448.301 5.527.088 5.764.143

Receita Tributária 168.332 169.478 163.649 173.905 167.439 203.392 186.120 190.908 175.979 180.798 181.919 194.986 2.156.905 2.045.777

ICMS 140.192 140.008 139.426 148.355 144.830 160.456 166.942 155.709 147.650 149.308 153.564 157.128 1.803.568 1.729.130

IPVA 9.722 8.972 5.367 6.044 2.701 1.740 6.075 7.231 8.699 9.605 6.166 12.434 84.756 68.726

ITCD 0 0 0 0 0 0 286 221 304 300 782 345 2.238 2.603

Outras Receitas Tributárias 18.418 20.498 18.856 19.506 19.908 41.196 12.817 27.747 19.326 21.585 21.407 25.079 266.343 245.318

Receita de Contribuições 16.047 63.981 2.264 36.296 44.233 104.129 1.934 20.853 12.326 11.645 14.790 12.897 341.395 215.456

Receita Patrimonial 2.654 2.928 1.945 2.640 2.973 2.773 2.559 2.818 3.330 3.818 5.056 4.674 38.168 34.377

Receita Agropecuária 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Receita Industrial 216 145 150 143 131 32 12 89 312 164 67 84 1.545 5.662

Receita de Serviços 9.764 11.631 12.025 6.613 11.805 13.736 10.760 12.202 6.063 10.209 12.647 9.876 127.331 60.547

Transferências Correntes 179.817 180.650 176.004 209.083 199.190 283.618 256.964 268.893 238.459 250.058 279.510 220.891 2.743.137 3.168.462

Cota-Parte do FPE 131.019 138.246 142.359 134.715 157.950 213.821 192.319 211.373 166.489 192.982 203.049 175.059 2.059.381 2.058.270

Transferências da LC 87/96 701 350 350 350 350 351 0 0 1.051 350 350 350 4.553 6.652

Transferências da LC 61/89 0 0 0 0 0 0 620 670 667 735 745 710 4.147 8.688

Transferências do FUNDEF 24.662 27.042 24.955 26.290 29.833 35.566 37.176 42.276 32.737 38.852 42.164 35.398 396.951 401.029

Outras Transferências Correntes 23.435 15.012 8.340 47.728 11.057 33.880 26.849 14.574 37.515 17.139 33.202 9.374 278.105 693.823

Outras Receitas Correntes 11.767 8.238 7.802 9.122 9.130 10.183 9.547 9.533 9.606 15.009 13.777 4.893 118.607 233.862

DEDUÇÕES (II) 107.455 155.398 92.437 129.271 138.306 231.903 118.031 137.849 118.724 123.188 128.632 119.649 1.600.840 1.511.603

Transferências Constitucionais e Legais 40.080 39.657 37.750 40.315 37.760 47.487 44.928 42.711 41.429 42.314 41.660 45.677 501.765 496.543

Contrib. Plano Prev.Assist.. Social Servidor 15.203 63.315 1.372 35.639 42.446 103.634 1.934 20.842 12.314 11.634 14.779 12.884 335.996 215.244

Servidor 11.575 21.969 2.210 6.178 23.579 42.448 0 0 0 0 0 0 335.996 0

Contrib. p/ Custeio Pensões Militares 12 23 11 11 0 22 0 11 12 11 11 13 137 212

Compensação Financ. entre Regimes Previd. 832 643 881 646 1.787 473 574 573 702 490 695 633 8.929 9.391

IRRF Servidores - Parecer PN TC 05/04 10.696 10.682 10.849 10.893 10.979 22.182 11.702 12.118 12.001 12.022 12.223 13.183 149.530 153.529

Dedução de Receita para Formação do FUNDEF 40.632 41.078 41.574 41.767 45.334 58.105 58.893 61.594 52.266 56.717 59.264 47.259 604.483 636.684

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (I - II) 281.143 281.654 271.402 308.532 296.596 385.960 349.865 367.448 327.351 348.513 379.134 328.653 3.926.248 4.252.540

FONTE: Anexo 10

ESTADO DA PARAÍBA

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JULHO/2007 A JUNHO/2008

EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES TOTAL
(ÚLT. 12 M.)

PREVISÃO
ATUALIZADA

2008



João Pessoa -  terça-feira, 29 de Julho de 200812 Diário Oficial

PORTARIA Nº 233/PGE                                                     João Pessoa, 16 de julho de 2008

A PROCURADORA GERAL DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 8º, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23, do
Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de 29 de janeiro
de 1987,

RESOLVE conceder, a partir de 04 de agosto a 02 de setembro de 2008, 30
(trinta) dias de férias regulamentares ao servidor JOSÉ SIDNEY OLIVEIRA FILHO,
matrícula n° 156.404-8, Assistente Jurídico da PGE junto ao TCE,  Símbolo CAT-1, lotado e com
exercício na Procuradoria Geral do Estado, referentes ao período aquisitivo 2007/2008.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA.

PORTARIA Nº 234/PGE                                                     João Pessoa, 16 de julho de 2008

A PROCURADORA GERAL DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 8º, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23, do
Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de 29 de janeiro
de 1987,

RESOLVE conceder, a partir de 04 de agosto a 02 de setembro de 2008, 30
(trinta) dias de férias regulamentares à servidora JAIDE BATISTA DA SILVA, matrícula n°
129.744-9, Auxiliar de Serviço, lotada e com exercício no 3º Núcleo Regional, sediado em Cam-
pina Grande-PB, referentes ao período aquisitivo 2006/2007.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA.

PORTARIA Nº 235/PGE                                                    João Pessoa, 16 de julho de 2008

A PROCURADORA GERAL DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 8º, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23, do
Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de 29 de janeiro
de 1987,

RESOLVE conceder, a partir de 01 a 31 de agosto de 2008, 30 (trinta) dias
de férias regulamentares ao servidor ROGÉRIO CLEMENTINO DE ARAÚJO, matrícula
n° 158.560-6, Assistente de Gabinete II – Símbolo CSE-1, lotado e com exercício no 3º Núcleo
Regional, sediado em Campina Grande-PB, referentes ao período aquisitivo 2007/2008.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA.

PORTARIA Nº 246/PGE                                                      João Pessoa, 23 de julho de 2008

A PROCURADORA GERAL DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 8º, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23, do
Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de 29 de janeiro
de 1987,

RESOLVE conceder, a partir de 04 de agosto a 02 de setembro de 2008, os
primeiros 30 (trinta) dias de férias regulamentares ao servidor AUGUSTO SÉRGIO
SANTIAGO DE BRITO PEREIRA, matrícula n° 87.382-9, Procurador do Estado, Símbolo SEJ-
301, lotado e com exercício nesta Procuradoria Geral do Estado, referentes ao período aquisi-
tivo 2006/2007.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA.

PORTARIA Nº 247/PGE                                                     João Pessoa, 23 de julho de 2008

A PROCURADORA GERAL DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 8º, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23, do
Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de 29 de janeiro
de 1987,

RESOLVE conceder, a partir de 04 de agosto a 02 de setembro de 2008, 30
(trinta) dias de férias regulamentares a servidora NADJA DE OLIVEIRA SANTIAGO,
matrícula n° 158.433-1, Assistente Jurídico da Corregedoria, Símbolo CAD-6, lotada e com
exercício nesta Procuradoria Geral do Estado, referentes ao período aquisitivo 2007/2008.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA.

Procuradoria Geral do Estado

RECEITAS E DESPESAS DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA

Regime Geral de Previdência Social

 Receitas Previdenciárias Realizadas(I)

 Despesas Previdenciárias Liquidadas(II)

 Resultado Previdenciário (III) = (I - II)

Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos

 Receitas Previdenciárias Realizadas(IV) 119.252 323.668 

Despesas Previdenciárias Liquidadas(V) 112.320 336.466 

Resultado Previdenciário (VI) = (IV - V) 6.932 (12.798) 

Meta Fixada no Resultado Apurado

RESULTADOS NOMINAL E PRIMÁRIO Anexo de Metas Até o Bimestre

Fiscais da LDO

(a) (b)

Resultado Nominal 50.369 (546.916) (1.086) 

Resultado Primário 265.309 479.219 181 

Inscrição Cancelamento Pagamento Saldo 

Até o Bimestre Até o Bimestre a Pagar

 RESTOS A PAGAR PROCESSADOS 102.532 105 84.322 18.105 

Poder Executivo 90.909 102 73.577 17.230 

Poder Legislativo 950 - 950 -

Poder Judiciário 10.014 3 9.443 568 

Ministério Público 659 - 352 307 

RESTOS A PAGAR NÃO-PROCESSADOS - - - -

Poder Executivo - - - -

Poder Legislativo - - - -

Poder Judiciário - - - -

Ministério Público - - - -

TOTAL 102.532 105 84.322 18.105 

Valor Apurado

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO Até o Bimestre % Mínimo a

Aplicar no Exercício

Mínimo Anual de 25% das Receitas de Impostos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 342.352 25% 23,47 

Mínimo Anual de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério com Ensino Fundamental e Médio 140.788 60% 60,59 

Mínimo Anual de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério com Educação Infantil e Ensino Fundamental 60%

Complementação da União ao FUNDEB 7.238 R$3.000.000,00

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DESPESAS DE CAPITAL

Receita de Operação de Crédito

Despesa de Capital Líquida

PROJEÇÃO ATUARIAL DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA
Exercício 10º Exercício 20º Exercício 35º Exercício

Regime Geral de Previdência Social

 Receitas Previdenciárias (I)

 Despesas Previdenciárias (II)

 Resultado Previdenciário (III) = (I - II)

Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos

 Receitas Previdenciárias (IV)

 Despesas Previdenciárias (V)

 Resultado Previdenciário (VI) = (IV - V)

RECEITA DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÃO DOS RECURSOS

Receita de Capital Resultante da Alienação de Ativos

Aplicação dos Recursos da Alienação de Ativos

Valor apurado

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE Até o Bimestre % Mínimo a

Aplicar no Exercício

Despesas Próprias com Ações e Serviços Públicos de Saúde 197.620 12,00 10,78 

DESPESAS DE CARÁTER CONTINUADO DERIVADAS DE  PPP

Total das Despesas / RCL (%) 

No Bimestre Até o Bimestre

Limites Constitucionais Anuais

% em Relação à Meta

Valor Apurado no Exercício Corrente

RESTOS A PAGAR A PAGAR POR PODER E MINISTÉRIO PÚBLICO

% Aplicado Até o Bimestre

Limite Constitucional Anual

Valor Apurado Até o Bimestre

Valor Apurado Até o Bimestre

(b/a)

Saldo a Realizar

Saldo a Realizar

% Aplicado Até o Bimestre

RREO - Anexo XVIII (LRF, Art. 48) R$ Milhares

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

RECEITAS

 Previsão Inicial da Receita - 5.445.602 

Previsão Atualizada da Receita - 5.617.374 

Receitas Realizadas 902.289 2.661.634 

Déficit Orçamentário - 69.647 

Saldos de Exercícios Anteriores (Utilizados para Créditos Adicionais) 69.647 

DESPESAS

 Dotação Inicial - 5.445.602 

Créditos Adicionais - 241.419 

Dotação Atualizada - 5.687.021 

Despesas Empenhadas 847.423 2.370.091 

Despesas Liquidadas 848.767 2.288.902 

Superávit Orçamentário - 372.732 

DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

Despesas Empenhadas 847.423 2.370.091 

Despesas Liquidadas 848.767 2.288.902 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL

Receita Corrente Líquida 3.926.248 

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A JUNHO 2008/ BIMESTRE MAIO-JUNHO

No Bimestre Até o Bimestre

No Bimestre Até o Bimestre

Até o Bimestre

ESTADO DA PARAÍBA

RREO – ANEXO  XVI (ADCT, art. 77) R$ Milhares

PREVISÃO PREVISÃO
INICIAL ATUALIZADA Até o Semestre %

(a) (b) (b/a)
3.274.353 3.314.967 1.832.694 55,29

 Impostos 1.950.189 1.953.988 1.058.521 54,17
 Multas, Juros de Mora e Outros Encargos dos Impostos - - - -

Dívida Ativa dos Impostos - - - -
Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa dos Impostos -  - - -
Receitas de Transferências Constitucionais e Legais 2.026.728 2.073.610 1.147.520 55,34

 (-) Transferências Constitucionais 702.564 712.631 373.347 52,39
156.713 158.372 58.887 37,18

 Da União para o Estado 156.713 158.372 58.887 37,18
 Dos Municípios para o Estado - - - -

Demais Estados para o Estado - - - -
Outras Receitas do SUS - - - -

31.633 31.633 10.210 32,28
OUTRAS RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS 2.610.470 2.749.086 1.095.838 39,86
(-) DEDUÇÃO PARA O FUNDEB (627.567) (636.684) (335.995) (52,77)
TOTAL 5.445.602 5.617.374 2.661.634 47,38

DOTAÇÃO DOTAÇÃO
INICIAL ATUALIZADA Até o Semestre %

(c) (d) (d/c)
DESPESAS CORRENTES 549.874 549.254 206.407 37,58
 Pessoal e Encargos Sociais 221.282 217.992 126.709 58,13
 Juros e Encargos da Dívida 29.648 29.648 13.632 45,98
 Outras Despesas Correntes 298.944 301.614 66.066 21,90
DESPESAS DE CAPITAL 151.196 155.047 51.127 32,98
 Investimentos 81.196 85.047 19.669 23,13
 Inversões Financeiras - - - -

Amortização da Dívida 70.000 70.000 31.458 44,94
TOTAL (IV) 701.070 704.301 257.534 36,57

DOTAÇÃO DOTAÇÃO
INICIAL ATUALIZADA Até o Semestre %

(e) (e)/despesas com saúde
DESPESAS COM SAÚDE 701.070 704.301 257.534 100,00
(-) DESPESAS COM INATIVOS E PENSIONISTAS - - - -
(-) DESPESAS CUSTEADAS COM OUTROS RECURSOS DESTINADOS Á SAÚDE 251.233 256.775 59.914 23,26
 Recursos de Transferências do  Sistema Único de Saúde - SUS 156.382 157.932 41.676 16,18
 Recursos de Operações de Crédito 31.633 31.633 11.842 4,60
 Outros Recursos 63.218 67.210 6.396 2,48
(-) RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA -
DE RECURSOS PRÓPRIOS VINCULADOS¹ - - - -
TOTAL DAS DESPESAS PRÓPRIAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE (V) 449.837 447.526 197.620 76,74

Cancelados em
2008
(VI)

RESTOS A PAGAR DE DESPESAS PRÓPRIAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 13.077 

E LEGAIS - LIMITE CONSTITUCIONAL 12%² [(V - VI) / I]

DOTAÇÃO DOTAÇÃO
INICIAL ATUALIZADA Até o Semestre %

(i) (i/total i)
Atenção Básica 5.237 7.059 52 0,02
Assistência Hospitalar e Ambulatorial 229.000 230.574 50.993 19,80
Suporte Profilático e Terapêutico 63.700 63.700 12.009 4,66
Vigilância Sanitária - - - -
Vigilância Epidemiológica 10.773 10.967 112 0,04
Alimentação e Nutrição 372 466 24 0,01
Outras Subfunções 391.988 391.535 194.344 75,46
TOTAL 701.070 704.301 257.534 100,00
FONTE:

² Limite anual mínimo a ser cumprido no encerramento do exercício.

DESPESAS LIQUIDADAS

¹ Essa linha apresentará valor somente no Relatório Resumido da Execução Orçamentária do último bimestre do exercício.

TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE-SUS (II)

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À SAÚDE (III)

RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (I)

DESPESAS LIQUIDADASDESPESAS COM SAÚDE

DESPESAS LIQUIDADAS

JANEIRO A JUNHO/2008

RECEITAS REALIZADAS
RECEITAS

ESTADO DA PARAÍBA
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DA RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA E DAS DESPESAS PRÓPRIAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

INSCRITOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES

RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA

Inscritos em Exercícios Anteriores

10,78 

(Por Subfunção)

DESPESAS COM SAÚDE
(Por Grupo de Natureza da Despesa)

PARTICIPAÇÃO DAS DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE NA RECEITA  DE IMPOSTOS LÍQUIDA E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS

DESPESAS PRÓPRIAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

DE RECURSO PRÓPRIOS VINCULADOS
CONTROLE DE RESTOS A PAGAR  VINCULADOS À SAÚDE

PREVISÃO PREVISÃO

RECEITAS DO FUNDEB INICIAL ATUALIZADA No Bimestre Até o Bimestre %

(a) (b) (c) = (b/a)x100

14- RECEITAS DESTINADAS AO FUNDEB 627.567 636.684 106.523 335.994 52,77 

14.1- Receita Resultante do ICMS Destinada ao FUNDEB - [18,33% de (1.1 - 4)] 250.870 251.392 36.032 122.686 48,80 

14.2- Receita Resultante do ITCD Destinada ao FUNDEB - (13,33% de 1.2) 347 347 145 261 75,22 

14.3- Receita Resultante do IPVA Destinada ao FUNDEB - [13,33% de (1.3 - 5)] 5.250 5.250 711 2.897 55,18 

14.4- Cota-Parte FPE Destinada ao FUNDEB - (18,33% de 2.1) 368.687 377.282 69.307 209.195 55,45 

14.5- ICMS-Desoneração Destinada ao FUNDEB - (18,33% de 2.2) 1.219 1.219 128 385 31,58 

14.6- Cota-Parte IPI Exportação Destinada ao FUNDEB - [18,33% de (2.3 - 6)] 1.194 1.194 200 570 47,74 

15- RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB 401.029 401.029 79.166 232.370 57,94 

15.1- Transferências de Recursos do FUNDEB 392.871 392.871 74.077 221.365 56,35 

15.2- Complementação da União ao FUNDEB 8.158 8.158 3.485 7.238 88,72 

15.3- Receita de Aplicação Financeira dos Recursos do FUNDEB - - 1.604 3.767 -

16- RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (15.1 - 14) (234.696) (243.813) (32.446) (114.629) 47,02 

DOTAÇÃO DOTAÇÃO

DESPESAS DO FUNDEB INICIAL ATUALIZADA No Bimestre Até o Bimestre %

(d) (e) (f) = (e/d)x100
 17- PAGAMENTO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO                    305.646                    305.646                  48.966                  140.788                    46,06 

 17.1- Com Ensino Fundamental   275.481                    275.481                  46.800 129.620 47,05 

 17.2- Com Ensino Médio   30.165                      30.165                    2.166                    11.168                    37,02 

 18- OUTRAS DESPESAS  95.383                    111.133                  22.457                    72.724                    65,44 

 18.1- Com Ensino Fundamental   83.283                      83.283                  35.078 69.341 83,26 

 18.2- Com Ensino Médio  12.100                      27.850                (12.621) 3.383 12,15 

 19- TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB (17 + 18)                    401.029                    416.779                  71.423                  213.512                    51,23 

 60,59 

DESPESAS LIQUIDADAS

 [SE RESULTADO LÍQUIDO DA TRANSFERÊNCIA (16) < 0] = DECRÉSCIMO RESULTANTE DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB 

FUNDEB

RECEITAS REALIZADAS

 [SE RESULTADO LÍQUIDO DA TRANSFERÊNCIA (16) > 0] = ACRÉSCIMO RESULTANTE DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB 

 20- MÍNIMO DE 60% DO FUNDEB NA REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO COM ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO1 (17 / 15) x 100% 

PREVISÃO PREVISÃO
 RECEITAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO INICIAL ATUALIZADA No Bimestre Até o Bimestre %

(a) (b) (c) = (b/a)x100

21- IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS DESTINADAS À MDE (25% de 8)2  877.262                    889.695                162.274                  486.831                    54,72 

DOTAÇÃO DOTAÇÃO

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO INICIAL ATUALIZADA No Bimestre Até o Bimestre %

(d) (e) (f) = (e/d)x100
 22- EDUCAÇÃO INFANTIL  670                           300                          34                            83                    27,67 

 23- ENSINO FUNDAMENTAL   398.877                    383.110                  83.943                  204.733                    53,44 

 23.1- Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB                     358.764                    358.764                  81.878                  198.961                    55,46 

 23.2- Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos                      40.113                      24.346                    2.065                      5.772                    23,71 

 24- ENSINO MÉDIO   46.327                      71.369                   (8.483)                    18.859                    26,42 

 24.1- Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB                       42.265                      58.015                (10.455)                    14.551                    25,08 

 24.2- Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos                        4.062                      13.354                    1.972                      4.308                    32,26 

 25- ENSINO SUPERIOR  121.260                    123.584                  20.952                    60.811                    49,21 

 26- ENSINO PROFISSIONAL NÃO INTEGRADO AO ENSINO REGULAR                        1.500                           750                          22                          218                    29,07 

 27- OUTRAS  102.003                    101.454                  20.491                    57.648                    56,82 

 28- TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE (22 + 23 + 24 + 25 + 26 + 27)                    670.637                    680.567                116.959                  342.352                    50,30 

 (114.629)

 -

-

-

-

(114.629)

 23,47 

DOTAÇÃO DOTAÇÃO

OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECURSOS DESTINADOS À MDE INICIAL ATUALIZADA No Bimestre Até o Bimestre %

(d) (e) (f) = (e/d)x100
 37- CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO 8.000 8.000 842 1.557 19,46 
38- RECURSOS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO - - - - -
39- OUTROS RECURSOS DESTINADOS À EDUCAÇÃO - - - - -
40- TOTAL DAS OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECURSOS DESTINADOS À MDE  

 (37 + 38 + 39) 8.000 8.000 842 1.557 19,46 
41- TOTAL DAS DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO  (28 + 40) 678.637 688.567 117.801 343.909 49,95 

42- RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

43- SALDO FINANCEIRO DO FUNDEB EM 31 DE DEZEMBRO DE <2007>

FONTE:SIAF
1 Limites mínimos anuais a serem cumpridos no encerramento do exercício. 

CÁLCULO DO LIMITE MÍNIMO COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

RECEITAS REALIZADAS

DESPESAS LIQUIDADAS

 DEDUÇÕES / ADIÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL  VALOR 

 29- RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB = (16) 

 30- DESPESAS CUSTEADAS COM A COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB NO EXERCÍCIO 

 31- RESTOS A PAGAR  INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO3 

 32- DESPESAS VINCULADAS AO SUPERÁVIT FINANCEIRO DO ACRÉSCIMO E DA COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB DO EXERCÍCIO ANTERIOR  

 33- CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO = 
(42 g) 

 34- RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS DO FUNDEB ATÉ O BIMESTRE = (43.3) 

 35- TOTAL DAS DEDUÇÕES / ADIÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL (29 + 30 + 31 + 32 + 33 + 34) 

 36- MÍNIMO DE 25% DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS NA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO1 [(28 – 35) / (8)]x 100% 

DESPESAS LIQUIDADAS

OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE FINANCEIRO

RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA
DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO 

 

SALDO ATÉ O BIMESTRE CANCELADO EM 2008(g)

 

2.313 16 

FLUXO FINANCEIRO DOS RECURSOS DO FUNDEB VALOR

 2 Caput do artigo 212 da CF/1988 

 3 Os valores referentes à parcela dos Restos a Pagar inscritos sem disponibilidade financeira vinculada à educação deverão ser informados somente no RREO do último bimestre do exercício. 

 43.1- (+) INGRESSO DE  RECURSOS DO FUNDEB ATÉ O BIMESTRE 

 43.2- (-) PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O BIMESTRE 

 43.3- (+) RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS DO FUNDEB ATÉ O BIMESTRE 

 44- (=) SALDO FINANCEIRO DO FUNDEB NO EXERCÍCIO ATUAL 75.283 

15.750 

228.602 

172.836 

3.767 


